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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01- 0372/2008 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
respeito, pelo Poder Público municipal, do 
direito coristitucional de crença dos 
servidores da Administração Pública 
municipal i :direta e indireta ;  assegura-lhes 
a comp.atibilização de seus deveres 
funcionais : com comportamentos 
pautados pelo cumprimento dos 
preceitos religiosos decorrenéfl  de 
suas respeglvas-cretieç ras 
providências. s.; ;1/41 'Ùffi *0"- t'L" 

‘."% A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Público municipal obri gado a respeitar 6 direito constitucional de 
crença dos servidores da Administração Pública municipal, direta e indireta, cabendo-lhe 
compatibilizar, sem prejuízos  para o servi ço público e o erário municipais, por meio de 
prestação de serviço em horário alternativo, os deveres funcionais desses servidores 
com os comportamentos de natureza restritiva q ue lhes  são exi g íveis  para cumprimento 
de preceitos reli g iosos decorrentes de suas  respectivas cren ças. 

Art. 2° Os servidores de q ue trata o arti go 1° desta lei que não puderem exercer suas 
atividades laborais no serviço público aos sábados  poderão fazê-lo, compensando o 
periodo  não trabalhado em outros dias da semana e em outros horários diversos 
daqueles de expediente normal, de modo a q ue sua jornada de trabalho semanal, 
considerada em horas, seja i g ual à dos demais servidores com mesmo re g ime de 
trabalho,lotados no mesmo local e no exercício de cargo, emprego ou  função idêntica ou 
similar. 

§ 1 0 Os servidores beneficiários da presente lei, ainda que trabalhando nos domingos e 
feriados ou em horários q ue possam ser considerados como de "hora-extra" não  terão  
beneficio a  remuneração extraordinária por realização  de trabalho fora do horário 
de expediente normal. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

tar 

§ 2° Caberá à chefia superior dos  órgãos  de lotação dos servidores beneficiários desta lei 
aprovar as escalas alternativas de serviço, nos termos da regulamentação desta lei. 

Art. 3° 0 direito assegurado pela presente lei  terá como condição de seu pleno exercício 
que o servidor dela beneficiário declare expressamente sua crença religiosa e que essa, 
notoriamente, imponha comportamentos restritivos em relação aos dias de trabalho, 
especialmente a vedação de trabalho aos sábados. 

Parágrafo único. A opção pela prestação de trabalho no serviço público em dias e 
horários alternativos, por motivo de crença religiosa, nos termos desta lei, poderá ser 
objeto de  retratação, sendo que, nesse caso, o exercício  do direito de nova  opção pelo 
trabalho em dias e horários alternativos não poderá ocorrer antes que decorridos 03 (três) 
anos da data da retratação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 

Art. 5° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

/Ui 

VEREADOR AN 10 CARLOS RODRIGUES 
Presidente  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei visa harmonizar dois direitos constitucionais dos  cidadãos 
servidores públicos que parecem se chocar, quando de sua aplicação, naquele momento 
em que o mestre Vicente Rao declarava ser o "da vida do Direito", ou seja, aquele em que 
ele sai do mundo abstrato das leis e regra a vida efetiva dos homens. Trata-se, pois, de 
se combinar direitos efetivos, mas aparentemente conflitantes, em um plano mais 
profundo de  interpretação e sem que se faça tal harmonização às custas do serviço 
público. 

0 primeiro direito a ser considerado é o direito constitucional de todo cidadão 
poder aspirar a uma posição  na Administração Pública, desde que nos termos 
estabelecidos pela lei. A própria Constituição Federal, no inciso I de seu artigo 37, dispõe 
no sentido de que "os cargos, empregos e funções públicos são acessíveis aos brasileiros 
que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como a estrangeiros na forma 
da lei". 

Já o segundo direito a ser levado em conta é o direito que todo indivíduo possui, 
conforme o artigo 5°, inciso IV, da mesma Lei Magna da República, de "liberdade de 
crença, sendo assegurado o livre  exercício  dos cultos religiosos". 

A atenção do legislador constituinte foi  tão  grande no sentido da preservação 
desse direito que se preocupou em detalha-lo no inciso VIII do já citado artigo 5 0, fixando, 
então, o mandamento de que "ninguém sera privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de  convicção filosófica  ou  política".  A  Constituição, mesmo quando, em 
seguida, coloca um limite ao exercício desse direito — "salvo se as invocar (as convicções) 
para eximir-se de  obrigação legal a todos imposta", abre a possibilidade, aos cujas 
convicções impedem a  realização  de  obrigação legal, de cumprimento de uma "prestação 
alternativa"fixada em lei. 

Pode-se argumentar que um dos maiores ganhos da Modernidade não  foi a 
separação  entre "Igreja" e "Estado", mas o respeito reciproco, com autonomia, entre 
essas esferas da vida humana. Não existirá vantagem alguma para a sociedade se tal 
separação ocorrer em ambiente de conflito, social ou mesmo individual. Eis o sentido da 
presente propositura: possibilitar que as pessoas possam ser, ao mesmo tempo, 
cidadãos, servidores e indivíduos particulares, sem que o atendimento a uma esfera 
implique necessariamente na rejeição da outra. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Cabe que se observe que é diante de situações complexas como essa que se 
pode apelar para o "principio da razoabilidade", positivado no artigo 111da Constituição 
do Estado de São Paulo, mas que tem por suporte a idéia de "bom senso", que deve ser 
tão cara tanto a quem faz a lei como para quem a interpreta. 

0 mais razoável, no caso, parece ser se pensar algo a partir do conceito de 
"prestação alternativa". Nessa hipótese, os beneficiários, no caso os  cidadãos servidores 
cuja crença os impede de trabalhar aos sábados, poderiam deixar de trabalhar aos 
sábados, mesmo quando a isso fossem obrigados por lei, compensando, com a devida 
previsão legal, esse dia em outro dia da semana ou em outro horário  que  não aquele da 
jornada normal de trabalho. Não ocorreria qualquer tipo de vantagem indevida. 0 tempo 
de trabalho seria idêntico ao dos demais servidores, só que realizado de acordo com 
outra escala de trabalho. De toda forma, a Constituição, na sua complexidade, seria 
preservada. 

Note-se que o impacto no serviço público seria relativamente pequeno, pois 
o próprio trabalho aos sábados não diz respeito a todos servidores municipais, nem 
o número de servidores que escolheriam não trabalhar nesse dia seria significativo. 

Assim sendo, como resposta ao desafio colocado a nossa tarefa como 
legisladores de criar novas instituições em beneficio do bem comum que é a ordem 
pública, pedimos o apoio aos nossos insignes Colegas Vereadores desta Edilidade para a 
aprovação deste projeto de lei. 

Vereador  Antonio Carlos Rodrigues 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  .4 - 	9 	20e, 	(a) 

    

 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

IO 106 109 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras. 
J.o /Yo /o& 

ÂNGELA BO IN ANDREONI 
Secretária  de Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEBIDO NA PROCURADORIA  DA  CÀ.MARA.!'..." 	DE SÃO PAULO 

SETOR DE PESQUISA  E  ASSEUSCine. D7: P,;•• 	• 	)AS PROPOSITURAS 

ER4 
POR <AK-iwy■ 

AS: 

o5—  

SAIDA: 
ASS.: 

-<re«f'• _ 
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CÂMARA MUNtCIPAL DE Sik0 PAULO 

Segue juntado nesta data o document° de 

a 07 São Paulo,A1 	
o çie  

Eu 	
ae-tA 

o 
RF. 51.595 
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Froc. N°  372v  
( 

Sebastian A. Marques 
RF. 51.595 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislação,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

- PL n° 109/06, que  dispõe  sobre a criação e aplicação  de alternativas para servidores 
públicos municipais, impossibilitados de comparecer à atividades laborativas excepcionais, 
por motivos de liberdade de consciência e de crença religiosa; 

- PR n° 007/06, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a criação e 
aplicação de alternativas para os servidores da câmara municipal impossibilitados de 
comparecer à atividades laborativas excepcionais, por motivos de liberdade de consciência 
e de crença religiosa. 

São Paulo, 27 de junho de 2008. 

Raimirfcfo  Ba ista 
Procurador Supervisor sio Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Palacio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 Sfio Paulo -  P  CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.algov.br  
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I Serviços I A Cidade I Compras I Noticias  I  Governo  

, 14;C CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo Página  1 de 1 rot-nia 

PrGc. 	32 	I o  

R 
3e  4 

Pesquisa de  Legislação  Municipal 

N° 109 Ano: 2006 Secretaria: CAMARA 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 109/2006 

PROJETO DE LEI 01-0109/2006 da Vereadora Claudete Alves (PT) 

"Dispõe sobre a criação e aplicação de alternativas para servidores públicos municipais, impossibilitados de 
comparecer à atividades laborativas excepcionais, por motivos de liberdade de consciência e de crença 
religiosa 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

Art. 1. 0  - É assegurado ao servidor público da  administração direta e indireta, Poe motivo de liberdade de 
consciência e de crença religiosa, mediante comprovação, requerer à Administração a  compensação  do 
trabalho em outro dia, quando lhe for designada atividade laborativa a realizar-se no  período  
compreendido entre as 18:00 horas da sexta feira às 18:00 horas do  sábado.  

Art. 2. 0  - A comprovação da  condição,  convicção e vinculo religioso deverá ser apresentada à chefia 
imediata. 

Art. 3.° - 0 meio de prova consistirá em declaração da autoridade representante da comunidade, sujeita 
às penas da lei quanto à sua veracidade. 

Art. 4. 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações  orçamentárias  
próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 50  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em contrário.  

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 17 de Junho de 2008 1 ria Contato I Mapa do site  I 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.. . 17/6/2008 M
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I Serviços I A Cidade I Compras I Noticias I Governo 

COE  INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Z- 	■c) Página 1 de 1 

Scbastjana A. Marques 
n F MOrergimi 

14"C 	 din 3e  4 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 7 Ano: 2006 Secretaria: CAMAFtA 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 7/2006 

da Vereadora Claudete Alves (PT) 

""Dispõe sobre a criação e aplicação de alternativas para os servidores da câmara municipal 
impossibilitados de comparecer à atividades laborativas excepcionais, por motivos de liberdade de 
consciência e de crença religiosa." 

A Câmara Municipal de São Paulo, decreta e promulga: 

Art. 1. 0  - É assegurado ao servidor público da Câmara Municipal de São Paulo, por motivo de liberdade de 
consciência e crença religiosa, mediante comprovação, requer à chefia imediata a  compensação  do 
trabalho em outro dia, quando lhe for designada atividade laborativa a realizar-se no  período  
compreendido entre as 18:00 horas da sexta feira às 18:00 horas do  sábado.  

Art. 2. 0  - 0 meio de prova consistirá em declaração da autoridade representante da comunidade religiosa, 
sujeita às penas da lei quanto à sua veracidade. 

Art. 3. 0  - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta de dotações 
orçamentarias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 4. 0  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão  Digital I São Paulo, 17 de Junho de 2008 I La Contato I Mapa do site I 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 17/6/2008 M
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o71._ 
72-17ï  

. Marques 
RF. 51.595 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, de acordo com a  designação  de fls. 01. 

São Paulo, 27 de junho de 2008. 

Raim 	:atista 
Procurador  Superviser d9) Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Palacio Anchieta - Ma:lut° Jacarei, 100 Silo Paulo -  P ŒD01319900  fone (11) 6824-4000 www.camara.qa.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

37
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



rJr2 Ver /do/ 

Errt atePt-  6 g 

A tslobre Verealora 

L.. 

Obs: ..t 	 .,:t,,,t`J • e 	 nos 
terrtio, c 	 ••• 	 tti 

••••••-. •••,..-. .,...snatamosemenercreezr 

• •1 • e •, 	
•ameate,..,ekeirenelevrà:eeeel •ure 	 ww......fflna• • 

(' C(D.J2j21;  

:" 	s 	: • 

r 
• 

.0 

t7itcro -È terri-J -2: 	", 	• , 
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,à1; PROCURADORIA DA ciimA4 mUriCIPAI. DE SiO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEC LP.TWO 

el 09 

fi 	f 
SAÍDAIA)1 —  AS: 13  h y-a A  

EM 

POR 

. 	_t.i..'.',:ii .jii ,ii; PROCURAD!:.! ..... D;\ C...-:;C. ,1';:.: ,. ., . 	: .• i..:: t3 fià.:iLt) 
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i 	POR  

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO 
TÉCNICOADmitusTRATIvo 

RF. 11.234 

h P9 ASS.: 

..••■•••••■■•••• 

RECEBIDO 
Comisso  de  Constâiçào 

2-0 

;

SÀO PMILO 

SETOÏt DO I); 
ÀS.132e9: 

POR 

SAIDA:(3° 4 40 h.5*. 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do  artigo  275 do Regimento  Interno.  

São Paulo,  J0L 0 Li eigo?. 

_peer---....1  Inamar Alves de Sousa Junior 	• 

Secretàrlo de Cornissâo 
RF - 101204  

Segue(m) Juntado(s), nesta data. 
documento(s) rubricadois) sob 
no e  f 	de Intorrnaçao 
sob n°  le)  	43 pl../  

141 C 
•••••••••••■•••■•••■•,......e+erge.milffl••••• ■••■•■■111■11..wereee • ••••• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
F 	3 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 10 
do processo 01-372 de 2008 13/01/2009 

141 LM'? /a7e1 
Luêàs M. M. T. Alves Soto 

RF 11234 

SECRETARIA DE  DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 10 fls. 
Arquivado em 13/01/2009 
O  Funcionário 	

(2,e_ev; 	atee 
Lucas M. M. T. Alves Soto 

RF 11234 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
Impresso no servIço gráfico da CMSP M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 1 ‘À.LG665PAULO 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00054/2009 

........ 

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais 
e em cumprimento ao § 2 0  do Artigo 275 do Regimento Interno 
desta Edilidade, sejam desarquivadas as proposituras abaixo 
relacionadas de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues. 

PL No 318/06 
Probe no âmbito do  Município  de São Paulo, a  instalação por 

particulares, de lixeiras metálicas nos logradouros públicos municipais, 
inclusive nas calçadas. 

PL No 155/07 
Dispõe sobre a regulamentação da instalação e utilização de 

coberturas retráteis em estabelecimentos comerciais e de prestação de 
serviços. 

PL No 287/07 
Dispõe  sobre a realização de exames oftalmológicos ._ 

otorrinoiaringológicos nos alunos da Rede Municipal de,çEtisin6. 

I 
PL No 464/07 	 . .  

i,
i  Dispõe sobre a  organização  do Sistema  Municpal ,  de 

Planejamento, Gestão e Intervenções em áreas  de  risco. 

Pi N°617/07  
Denomina Alça de acesso FAMÍLIA DELBONI ligação da Av. 

Abraão de Moraes ao Viaduto Matheus Torloni. 

RECEB 
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CÂMARA MUNICIPAL DE A PKIC, 0 

PL No 705/07 
Mudança de Zoneamento da Av.João Castaldi / Av. dos 

Eucaliptos — Moema. 

PL No 706/07 
Dispõe  sobre a obrigatoriedade de todos os Agentes de Apoio — 

Segmento Vigilância, a participarem do curso de segurança escolar. 

PL No 057/08 
Altera a Lei no 13.885/04 (mudança de zoneamento da Rua 

Bento de Andrade, entre a Av. República do  Líbano e Av. Antonio 
Joaquim Moura Andrade — Itaim Bibi) 

PL No 089/08 
Altera a  denominação  da EMEI JARDIM NOVO SANTO AMARO, 

localizada na Rua Monforte da Beira, 298 para EMEI ALICE ALVES 
MARTINS. 

PL No 172/08 
Inclusão  de logradouro público no quadro 04 AE, do livro XI, 

centralidade linear de proteção ambiental, anexo a Lei no 13.885/04 
(Zoneamento). 

PL No 177/08 
Denomina Praça Isalino Deoclides Pereira o espaço livre 

existente na altura do no 15 da Rua Cardoso Moreira — Jardim Olinda. 

PL No 179/08 
Altera a denominação da Escola Municipal de Ensino Infantil 

CEU CAMPO LIMPO, localizado na Av. Carlos Lacerda, 678 para EMEI 
PROFESSORA LUIZA HELENA FERREIRA 

PL No 217/08 
Acrescenta  parágrafo 4 na Lei no 14.660/07 (contempla os 

profissionais da educação infantil e creches conveniadas — Projeto dos 
Vereadores ACR/NETINHO/PAULO FRANGE) 
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Assistente Parianyentar 

RF 101.075 

PL No 235/08 
Altera a denominação do CET  JARDIM MITSUTANI localizado 

na Rua Marco de Canaveses, 35 para CET  PROFESSORA ALBERTINA 
RODRIGUES SIMON 

PL No 302/08 
Denomina Antonio José Xavier, o logradouro inominado 

existente na altura do n0  390 da Rua Dr. José Silvio de Camargo - 
Pedreira 

PL No 306/08 
Altera a Lei n 0  8211 de 06 de março de 1975 e demais 

complementações para áreas educacionais 

PL No 331/08 
Altera parágrafo 3° do art. 39 da Lei 13.637/03 — Jornada de 

trabalho não  poderá ultrapassar 02 horas ao dia. 

PL No 343/08 
Denomina Praça Anisio Nunes de Almeida, o espaço livre 

existente na confluência da Rua Onam Gomes de Sena com a Rua 
Antonio de Jesus — Jd. Sandra 

PL No 344/08 
Denomina Praça Henrique Waitman, o espaço livre existente na 

altura do n° 500 da Rua Roberto Lorenz — Jd. Guedala. 

PL No 354/08 
Dispõe sobre a participação de representante de ILUME em 

reuniões  do CONSEG 

PL No 362/08 
Acrescenta incisos XIV e XV ao artigo 7° da Lei 14.223, de 26 

de setembro de 2006, e dá  outras providências (Altera a Lei Cidade 
Limpa para Igrejas e Hospitais) 
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PL No 368/08 
Altera a Lei no 14.485, para incluir o Dia Municipal do Braille, a 

ser comemorado anualmente no dia 03 de setembro, e clà outras 
providências. 

PL No 372/08 
Horário diferenciado de trabalho para os servidores públicos 

que cumprem preceitos religiosos. 

PL No 423/08 
Denomina Praça Edson dos Santos Gomes, o espaço livre 

existente circundado entre a Rua Manuel Ribeiro de Azevedo, Av. Padre 
Adolfo Kolping e Rua Francisco Martins — Zona Sul 

PL No 474/08 
Denomina Praça Fedele Laviano, o espaço livre existente na 

altura do no 274 da Rua Jaime Rodrigues — Pedreira 

PL no 518/08 
Denomina Rua Ricardo Felipe Nicolau Kemmer, a VIELA 2 

localizada entre as Ruas Serra das Estrelas e Serra das Vertentes — 
Capo  Redondo. 

PL No 566/08 
Denomina Rua Orozimbo Rodrigues Paiva, o logradouro 

inominado localizado na altura do no 2559 da Est.M Boi Mirim — Zona 
Sul. 

PL No 567/08 
Altera a denomina EMEI RECANTO CAMPO BELO para EMEI 

PROFESSORA DIRCE Z BORGES DOS SANTOS 

PL No 578/08 
Altera a Lei 13.885/04 - Plano Diretor — Planalto Paulista 
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CÂMARA MUNICIPAL DE S AULO 

PL No 588/08 
Altera a Lei 14.485, para incluir o Dia do Cerimonialista, a ser 

comemorado anualmente no dia 29 de outubro. 

PL No 686/08 
Altera a denominação do Clube da Cidade — CDC  União  

Uleromâ para CDC Valmir da Rocha Pereira 

PL No 687/08 
Denomina Travessa  Ondes Pereira , o logradouro inominado 

existente na Rua Nelson Lomanto— Campo Limpo 

PDL N° 10/2005 
Susta em todo os seus termos, o Decreto n° 45.731 de 22 de 

fevereiro de 2005, e dá  outras providências.( Ref. a alteração de 
denominação e lotação dos cargos de provimento em comissão)  

PL N° 383/2001 
Dispõe  sobre o aproveitamento de entulhos, através de 

moagem. 

PL N° 845/2003 
Dispõe  sobre o Fundo Municipal para realização de festejos 

populares, e clà outras providências. 

PL N° 61/2004 
Institui o "Programa de Guia Turístico  para  jovens"  no âmbito 

do  Município  de São Paulo, e clà outras providências. 

PL N° 38/2005 
Altera redação de artigo 6° da lei n° 13.720, de 9 de janeiro de 

2004, e dá  outras providências. 

PL N° 557/2005 
Denomina Rua José Paixão de Oliveira o logradouro inominado 

focalizado no Jardim Kagohara — Zona Sul. 
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PL N° 75312005 
Dispõe  sobre a oferta de  horário escolar diferenciado aos 

alunos, membros da Igreja Adventista do Sétimo Dia matriculados na 
Rede Municipal de Educação, e dá outras providências. 

PL N° 194/2006 
Denomina Rua Hélio de Almeida Santos, a Rua 2, localizada no 

Jardim Panamericano — Jaraguá. 

PL N° 195/2006 
Denominada Avenida Sargento Jorge Inácio de Paiva, a 

Avenida 4 localizada no Jardim Panamericano — Jaraguá. 

PL N° 423/2007 
Denomina Avenida Doutor José kauffmann, a via de ligação da 

Rua Itapaiúna com a Avenida Senador Otávio Mangabeira — Paraisópolis 
-- Zona Sul. 

PL No 178/2008 
Institui os Mercados Populares Paulistanos — MPP. A serem 

construidos, instalados e geridos pelo Poder Público Municipal, nas áreas 
mais periféricas do  Município, com o objetivo de baratear o custo da 
eliminação e da higiene da população mais carente, e dá  outras 
providências. 

PL N°424/2008 
Dispõe sobre a instalação e funcionamento de parques de 

Diversão itinerantes no  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL() N° 14/2001 
Acrescenta artigo 160-A à Lei Orgânica do  Município, dispondo 

sobre normas da atividade econômica. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE A KIJLO 

PR N° 221 2007 
Dispõe  sobre a denominação de Sala Edith Levy, o espaço 

existente no Saguão de Entrada do Palácio Anchieta, destinado ao 
Atendimento dos Servidores Ativos e Inativos da Câmara Municipal de 
São Paulo. 

Sala das Sessões, 

eo  

•V readorAurélio Miguel 
Líder/doPR  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
agoti 

do processo ne,-  °  de 200,% 	¡le  

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	iS  

O 	
, 	(a) 	  09 

p r  
t

.

e:rreira 

7 

Apar 
Assis arlamentar 

01075 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à  tramitação.  

1G'  

Ângel or. in Andreoni 
Secretária  de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N°  13— 	/2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitaçâo. 

Atenciosamente 

SGP.33 em, 	 e. Pet-Wv-9   de 20(«.. 

Viviane Ferreira PO 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

IIIIIII•■•••■■■■• ■••■ 	 01141111114r..11.1..01MIIIMILY.I 

À Corn, de Cam)  itLiiçO, Justiça 
e Le -,-.-::1L-u -rà.o Part', 

_ 

el3/3.0311«21.011e&MIMIIMMOWN•0311.1LCIIIIM 
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16- 00159/2009 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N2  0372/08. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de respeito, pelo Poder Público Municipal, do direito 
constitucional de crença dos servidores da Administração Pública Municipal, direta e 
indireta, assegurando-lhes a compatibilizaçâo de seus deveres funcionais com 
comportamentos pautados pelo cumprimento dos preceitos religiosos decorrentes de suas 
respectivas crenças. 

De acordo com a  proposição, haveria a compensação do  período não trabalhado, por motivo 
de crença religiosa, em dias e horários alternativos ao expediente normal, sem direito a 
qualquer remuneração extraordinária. 

0 projeto não reúne condições  para prosseguimento, como veremos a seguir. 

As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos arts. 59 a 69 da 
Constituição Federal e devem ser observadas pela  União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.  A  propósito  do tema, dispõe o art. 61, § 1 2 , inciso Il,  alíneas  "a" e "c", que são de 
iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de 
cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica  ou aumento de 
sua remuneração, assim como sobre o regime jurídico  dos servidores públicos da União e 
Territórios. 

A matéria já  foi tratada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de 
lnconstitucionalidade n 2  175-2/PR, onde o eminente Ministro Moreira Alves preleciona que: 

[...] a iniciativa exclusiva para  apresentação  de projetos de lei que a 
Constituição Federal outorga a um dos Poderes tem de ser respeitada pelos 
Estados-membros, porquanto ela se insere no âmbito da  função reservada 
de cada Poder, âmbito este que compete à Constituição Federal delimitar, 
não podendo ser violado sequer pelo Poder Constituinte decorrente, que 
está sujeito à observância do principio da separação dos Poderes que é 
uma das denominadas cláusulas pétreas 1 . 

Nesse passo, o art. 37, § 22 , incisos I, Il e III, da Lei Orgânica, veio a estabelecer que são de 
iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, fixação ou aumento de 
remuneração dos servidores e seu regime jurídico. 

Assim, tratando a propositura de matéria afeta a servidores públicos e organização e 
funcionamento da administração, a iniciativa legislativa é privativa do Prefeito, nos termos 
dos arts. 37, § 22 , incisos III e IV, e 70, inciso XIV, da Lei Orgânica Municipal, os quais 
conferem competência privativa ao Chefe do Executivo para a propositura de leis que 
disponham sobre esses temas. Somente o Prefeito, na qualidade de administrador da 

1  Voto do Ministro Moreira Alves, no julgamento da Adin n2  175-2/PR, DJ 08.10.93. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
máquina  pública (art. 69, inciso Il da LOM), é quem poderá  priorizar e optar pela 
implementação desta ou daquela forma de  prestação  de um serviço ou organização do 
quadro administrativo, segundo o próprio programa de governo pelo qual foi eleito. 

Desse modo, o Poder Legislativo, ao dispor sobre matéria de competência privativa do 
Prefeito, inobserva o principio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, 
previsto no art. 2° da  Constituição Federal, 5° da Constituição do Estado e 6° da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo. 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 22 1 t1  tp`t 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PI0372-08a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0372/08. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antônio Carlos Rodrigues, que 
dispõe  sobre a obrigatoriedade de respeito, pelo Poder Público municipal, do direito 
constitucional de crença dos servidores da  Administração Pública municipal, direta e 
indireta, assegurando-lhes a compatibilizaçâo de seus deveres funcionais com 
comportamentos pautados pelo cumprimento dos preceitos religiosos decorrentes de suas 
respectivas crenças. 

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
regular exercício  da competência legislativa desta Casa. 

Com feito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa de leis cabe a qualquer 
membro ou  Comissão  Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação  à matéria versada no projeto, qual seja, a dos deveres funcionais dos servidores 
da Administração Pública Municipal direta e indireta com os comportamentos de natureza 
restritiva que lhes são  exigíveis por suas respectivas crenças, a propositura encontra 
fundamento no artigo 30, I a Constituição Federal, segundo o qual compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, 
da Lei Orgânica. 

Por outro lado, cumpre observar que a liberdade de crença possui matriz constitucional e 
encontra-se consignada expressamente no art. 5°, inciso VI, primeira parte, e inciso VIII, 
primeira parte, da  Constituição  da República, os quais  dispõem ser inviolável a liberdade de 
consciência e de crença, sendo assegurado o livre  exercício  dos cultos religiosos e que 
ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa. 

Há que se observar ainda que o Estado Constitucional de Direito gravita em torno da 
dignidade da pessoa humana prevista no artigo 1°, III, da Carta Magna e da centralidade dos 
direitos fundamentais. 

Desta forma,  não há como negar que a liberdade de crença é necessária para garantir 
efetividade aos princípios constitucionalmente legitimados, assim como estabelecido pelo 
artigo 5°, VI, da  Constituição Federal, in verbis: 

Art. 50  (...) 

(...) 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença,  sendo 
assegurado o livre  exercício  dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a  proteção aos locais de cultos e a suas liturgias (g.n.) 

Veja que estamos diante de uma questão de relevante interesse público, da qual o Poder 
Público Municipal  não pode se abster de discutir e apreciar, sob pena de afronta a um dos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sâo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 	17 - RELCOM 	 1 
P10372-08e 	 17- 00170/2009 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, disposto no artigo 3°, I, da nossa 
Lei Maior. Vejamos: 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: 

I - Constituir uma sociedade livre, justa e solidária (...) 

Em suma, uma das formas de se constituir uma sociedade livre, justa e solidária é garantir a 
liberdade de crença ao indivíduo, liberdade esta que  deverá ser preservada e assegurada 
pelo Poder Público, sem qualquer restrição. 

A matéria está sujeita ao quárum de maioria absoluta dos membros da Câmara para 
deliberação, na forma do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica Municipal. 

0 projeto visa dar efetivas condiç" 	 âo de comando normativo constitucional, 
razão pela qual somos, 

PELA CONSTITUCION  L  DADE  E  LEGALID  DE. 

Sala da  Comissão 	 Legislação Participativa. 22 ( 9  

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RECEBIDO  SGP-21 "' 
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às 	 horas. 
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`! Segue(m) iuntedo(s), nesta data, et  

\ri 
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.2,3_3.32_,e fegla de infernarAo >?, 
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Adelir.a Ciccrie 
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ÂNGEL BORDIN ANDREONI 
Secret ia de Apoio Legislativo 

SGP-2 

0 5/057a 

p 	 ----.1 

I FOlha 	.- 	  n° 	3  de ProC. . 	 ! 
re 	  '1"..._.-- r  

Ada:linaC 
00 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 04 de maio de 2009. 

Memo SGP - 2 n° 23/2009 

Ao Nobre Vereador 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) 

0 PL n° 372/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO  em virtude 

de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE  emitido pela  Comissão  de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO 

PLENÁRIO,  no prazo de 30 (trinta) dias,  conforme o disposto no art. 79 do Regimento 

Interno. 

Atenciosamente, 
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A 	1- 1- 	 t 

CÂIVIARA MUNICIPAL DE SAO  diaeL0 

RECURSO 11 - REC 
11-00014/2009  

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 
79 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei no 37212008 de 
minha autoria, que dispõe sobre a obrigatoriedade de respeito, pelo 
Poder Público Municipal, do direito constitucional de crença dos 
servidores da Administração Pública Municipal, direta e indireta e dá 
outras providências, seja submetido à apreciação do Plenário. 

Sala das Sessões, 

Vereador Anton#  rios Rodrigues 
P es ente 
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Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob e(s) 

a 	— e folha de Inform Jçâo 
SCA3  riege.£_• 

Rob 	assio Gor-;. areeti 
este ente Parlementer 

RF 01.252 - SGP.21 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 0.4 de 

 

02 01 	2013 	(a) 

  

     

      

        

Rp6erto C4sio Çmça(ves 
Opei dompt tdor 

RFfrO1.2t 2 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São  Pau/b, 02/01/ 013. 

jader 	o Pimenta 
Sup orSe-21 

F10.860 

1 ..-:,E>C: p,-¡-7 .c.:',*•.., OIT: r? r.?:.71. 1 C 7: NT,07, ¼) 

n; 	. • 	• . 	.L JO  d 1 p(;)c) . 9 ... . 	._._ 
,.... .... e  ,.. . . 

-.......Qsjc.2i2c43-  
. _ 	.: .i.:. . 

mo.•■••■••■••■•••••••••ameeeememeMIMIIIIIIII010M. 	  

Ellete Lopes SlIverlo 
RF 11.393 5GP-33 

25.  
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Sez,ue(m) Juntaatis),  nesta  data, 

documento(s)  rubricados) sob 

e foto da informoçao 
sob n° 	 irie3.. 

••••••■••■ ••••••••••••••••■.......••Ne.,* eeeeeeeeeee •■••■ ••••••11ta 	 

Ellete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 
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RIDO 

0 	2013 

PRESIDENTE 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

- 2 / ,;•À f 	ys y... 	 ; 
n(19473 ZrL. 	08 
.......................................... 

a-t4 1. 5 
Ellete Lep» Silvérlo 
RF 11.39Z - 3GP-33 

DE  

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 02178/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art .275, § 2° do 
Regimento Interno, o desarquivamento do PL 372/2008, de autoria do  então  
Vereador Antonio Carlos Rodrigues-PR e a continuidade de sua regular 

tramitação.  

Sala das Sessões,  

7TONINHO PAIVA 
ev2e, 

Vereador Lider 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	7..2. 	 de 20.0  8  	 3° 	1ff 	122.,C.i 	 (a) 	  e 	.), 

El!ste Lopes SlIvérle 
RF 11.393 - 8GP-33 

À SGP.33 

Sr (a) . Supervisor (a), 

Encaminho o presente requerimento para o des rquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-2178/2013. 

13 

JADER 

I I I  

AU e U TO PIMENTA 
pervis r - SGP.22 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-2178/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

3o /fo /.(Gi3 

dr*  

Convittor T 
A 	 nça Silva 

si. - Biblioteceio 
Supero . ora Arquivo Gerai c•,p 37. 

RECEBIDO  E,1 SGP-22 
Pedro Hen ue L Campos 

TériliC0 	estiva 
11.105 

3 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do pstbgo 275 do 	Interno. 

o 

56e1  

et/t- 

gusto Pimenta 
sor   - SGP. 22 

EF: 10.860 

Vzia shir 
" ,..v--viecra d  Ecumpo aie 
Amie" 	 -SGP. 21 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL Requisitado  em 

, Arquivado novamente em Corn _szil_folhas. 

SJIvério RF 11.383 -8GP-33 

ue(tril 	 nesta 

t rlocum 

cs)b rij 

FERNAN 
Téc 

• -2o(s) sob 

CI 0 3 / 41 

FERMA ES «MM "7"--1' 

ico Administrativo 
RF, 11.467 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO N° 
	RDS 

248/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação  as  proposições abaixo elencadas, de autoria do Vereador Antonio Carlos 

Rodrigues: 

PL 392/2012 PL 293/2009 PL 	113/2002 
PL 391/2012 PL 578/2008 PL 092/2002 
PL 341/2012 PL 372/2008 PL 	207/2001 
PL 139/2012 PL 306/2008 PR 004/2012 
PL 034/2012 PL 178/2008 PR 	015/2011 
PL 498/2011 PL 172/2008 PR 022/2007 
PL 535/2010 PL 057/2008 - PR 006/2010 
PL 534/2010 PL 707/2007 e PR 	018/2005 
PL 436/2010 PL 706/2007 PR 002/2005 
PL 399/2010 PL 705/2007 PR 026/2002 
PL 374/2010 PL 464/2007 PR 018/2002 
PL 293/2010 PL 155/2007 PR 058/2001 
PL 231/2010 PL 104/2007 PR 006/2001 

4  PL 223/2010 PL 101/2007 PLO 017/2011 
PL 158/2010 PL 683/2006 PLO 014/2011 

e PL 675/2009 PL 389/2006 PLO 011/2010 
PL 584/2009 PL 318/2006 P LO 009/2010 
PL 491/2009 PL 753/2005 PLO 014/2001 
PL 356/2009 PL 039/2005 
PL 294/2009 PL 038/2005 

Sala das Sessões, 07 de março de 2017. 

TONINHO PAIVA 
Licier do Partido da Xepzi6lica - PX 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

/ SAO PAULO 
4 - 	R- 2, 

do processo n° C.) 	̀-• de 20 0(3 	Ct 

À SGP.33 

09/03/2017 

ON e Se  • CALEARI 
Supe,,:ir da E. se de • o. ole do Processo Legislativo 

: P.22 

Papel para informaçào, rubricado como fl ha n° 	9 
02 ,  4 (a) 	 

T 
JAN' FERNAL.

écnic- 
R.F. 11.467 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 248/2017, segue o presente expediente para 

volta à  tramitação.  

09/03/2017 

tl .  
UBIRAJARA  DE  FARIASJPRESTES FILHO 

Supervisor da Equipe d Arquivo Geral 
SGP.33 
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Taire Ba 
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R 
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À Procuradoria (Setor de Pesquisa) 

	/ ■D• 

• •• ■ •7.4./••ffleir••••••••••••••...1.1.1.• 

• ... 	 . 	 . 	Sj:0, PAULO 
FOR Dei 	L 	 DAS f-'EçOPOSITURAS 

EM 

PC; 
,(à)1 D 3m  	 hs 

1r5A: iA.\'(\-\ 	103: \• 

CÂMARA tvIUNIC1Pt:%L  DE SAO PAULO 

Segœrne luttes nee e'lee 	neeecade 93b  

Fethestleit'$ ensb2_-,‘  

riA Livia Sa! ,t; t 	ogueira 

RF: 11.274 
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Folha 	30 

Proc. N°_01-0372/2008 

Le--  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 372/08 

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente iá acostada ao 
proieto,  a respeito do assunto também foi localizado: 

-  Constituição Federal — especialmente art. 5 0  e 37 e seguintes; 

-Lei Municipal n° 8.989 29/10/1979, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.992, de 10 de junho de 2005 que  dispõe  sobre a proibição de 
realização de concursos públicos aos sábados na Administração Pública Direta e 
Indireta no Município de São Paulo (a justificativa para tal proibição foram exatamente 
as  questões religiosas); 

- Decreto Municipal n° 56.756, de 4 de janeiro de 2016, que dispõe sobre o 
funcionamento das repartições públicas municipais da  Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional no ano de 2016 (art. 5° trata de  questões religiosas). 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP 21, para prosseguimento, tendo em vista recurso de fl. 24. 

São Paulo, 12 de abril de 2017. 

Christiana a 	r-e ''ib Lienert 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°  372108  — pesquisa desarquivados 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



02104/2017 Constituição 	 Folha 	31 

Proc. N°_01- 372/2008 

Lívia  Salornâo Nogueira 

RF 11.274 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91. 
	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 
de 2016  

Ato das Disposições Constitucionais Transitárias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

INDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO I 
DOS  PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela  união indissolúvel  dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

Il - a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana; 

IV -os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo politico. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

Il - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalizaçâo e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas  relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independéncia nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI -defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
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X  -concessão  de asilo político. 

Parágrafo  único.  A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica,  política,  social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

Constituição 

TITULO II 
DOS  DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

CAPITULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5 0  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém sera submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV -é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre  exercício  dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a  prestação  de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém sera privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a  expressão  da atividade intelectual, artística, cientifica e de comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X -  são invioláveis  a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou mo 
decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do  indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 	(Vide Lei n° 13.105, de 20151  (Vigência) 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, 
por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de  investigação criminal ou instrução processual penal; Vide Lei n° 
9.296, de 19961 

XIII - é livre o exercício  de qualquer trabalho, oficio ou  profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV -é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele 
sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de  autorização, desde que não 
frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins  lícitos, vedada a de caráter paramilitar, 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento; 

XIX - as associações s6  poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no 
primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX -ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extraju d icia kne n te ; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua  função  social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário 

indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela  família, não será objeto de penhora para pagamento de 

débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo 

que a lei fixer, 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às 

respectivas representações sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à 

propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 

econômico do Pais; 

XXX - é garantido o direito de herança; 
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XXXI - a  sucessão  de bens de estrangeiros situados no Pais será regulada pela lei brasileira em beneficio do d'Odecrgocicuar3s7  
sempre que  não  lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 	

_ 

Lívia Salomão Nogueira 
xxxui - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindivel à segurança f4ãIl  çP14de e do 

Estado; (Requlamento)  (Vide Lei n° 12.527, de 2011) 

XXXIV -  são  a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei  não excluirá  da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei  não prejudicará o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII -  não haverá juizo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do  júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX -  não  há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirà, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

XLIII - a lei  considerará  crimes inafiançáveis e insuscetiveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico  ilícito  de entorpecentes e drogas 
afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 
omitirem; (Reoulamento) 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, 
nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei  regulará  a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da  liberdade;  

b) perda de bens; 

C) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de  caráter  perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições  para que possam permanecer com seus filhos durante o periodo de  amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado 
envolvimento em trá fico ilicito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não  será concedida extradição de estrangeiro por crime  político  ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes; 

LVI -  são inadmissíveis,  no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a  identificação  criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 	(Reoulamento).  

LIX -  será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta  não  for intentada no prazo legal; 
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XXXII -o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 
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LX - a lei só  poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos 
de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre  serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à  família  do preso ou à 
pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da  família e de 
advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua  prisão  ou por seu interrogatório policial; 

LXV -a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à  prisão  ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por divida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação  alimentícia e a do 
depositário infiel; 

LXVIII -  conceder-se-á  habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 

LXIX -conceder-se-à mandado de segurança para proteger direito liquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica  no  exercício  de atribuições do Poder Público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por  

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituida e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados; 

LXXI -  conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora tome inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII -conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades 
governamentais ou de  caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é  parte legitima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 
custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência  de recursos; 

LXXV -o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 	(Vide Lei n° 7.844, de 19891 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de  óbito; 

LXXVII - são gratuitas as  ações  de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício  da cidadania. 
(Reoulamento) 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade 
de sua tramitação. 	(Incluído  pela Emenda Constitucional  n°45. de 2004 )  

§ 1° As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos  princípios por ela adotados, ou do 

tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 30  Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por trés quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 	 (lncluido pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004 ) 	(Atos aprovados na forma deste parearafol 

§ 40  0 Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. 	(Incluido pela Emenda  
Constitucional n° 45. de 2004 )  

CAPITULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

20101 

Art. 6°  São  direitos sociais a  educação,  a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a  proteção  à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição. (Redacâo dada pela Emenda Constitucional n° 90, de 2015)  

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

I -  relação  de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá  indenização 

compensatória, dentre outros direitos; 
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Lívia  Salordo Nogueira 
- no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisiçao do supremo Tribunal 

Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário; 	 RF 11.274 

Il - no caso de desobediência a ordem ou  decisão  judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justice ou do 

Tribunal Superior Eleitoral; 

r 	 r 	r r r _.r 	•- 	 r r 	rr 	r _r- 	 - • -r 	 r.: 	r• 

III -de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de  representação  do Procurador-Geral da República, na  hipótese  do art. 34, VII, e no caso de 

recusa à execução de lei federal. 	fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

fedefa4 	(Revooado pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 1° 0 decreto de intervenção, que  especificará  a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o interventor, será 
submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2° Se  não  estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte 
e quatro horas. 

§ 3° Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia Legislativa, o 
decreto limitar-se-á a suspender a  execução  do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4° Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes  voltarão,  salvo impedimento legal. 

CAPITULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios  obedecerá 
aos princípios de  legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: fRedacão dada pela Emenda  
Constitucional n° 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessiveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 
estrangeiros, na forma da lei; 	fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

Il - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo 
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração; (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III -o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;  

IV -durante o prazo improrrogável previsto no edital de  convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será 
convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão,  a serem 
reenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições  de direção, 
hefia e assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre  associação sindical; 

VII 

	

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica; 	(Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19, 
de 1998 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

X 
fee&FA9-4e4e* 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
especi fica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de indices; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 	(Reoulamento) 

XI 

' 

----- 	 • ' 

r 

XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios,  dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
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IV - o Tribunal de Justiça der provimento a  representação  para assegurar a observância de  princípios indicados na pliaõeitipecos. 89elia2ouga 

proyer a execução de lei, de ordem ou de  decisão judicial. 

Art. 36.A decretação da intervenção dependerá: 
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agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluldas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos  Municípios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o 
subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder 
Judiciário, aplicável  este limite aos membres do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;  (Redação  dada pela Emenda  
Constitucional  n°41. 19.12.2003) 

XII -os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário  não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

ee-iReise-eMelier-e 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público; 	;Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de  concessão  de acréscimos 
ulteriores; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XV - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são  irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV 
deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150,11, 153, III, e 153, § 2°, I; 	(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

e)-e-de-41433e-eefgee-Eie-gweeese 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de  horários, observado em qualquer caso 
o disposto no inciso XI: 	;Redacâo dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor, 	(Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico; 	(Redação  dada pela Emenda Constitucional  n°19. de 1998) 

     

! 

   

-•- 

 

     

     

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de  saúde, com pro fissões regulamentadas; 	;Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°34, de 2001) 

4madeléee-reaftteee-pele-PedeF-Rérielieet 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiarias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, 
de 1998 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os 
demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei complementar, neste ultimo caso, definir as áreas de sua atuação«  (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19. de  
1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a 
participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
licitação  pública que assegure igualdade de  condições  a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 	(Regulamento) 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do 
Estado, exercidas por servidores de carreiras especificas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, 
inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 42, 
de 19.12.2003) 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A não observância do disposto nos incisos Il e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade  responsável,  nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinera as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 	(Redação  
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a 
avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 	(Incluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

Il - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de govemo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; 
(Incluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) ;Vide Lei n° 12.527, de 2011) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na  administração  pública. fIncluido pela  

Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 4° Os atos de improbidade administrativa importarão  a  suspensão  dos direitos políticos,  a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens 
e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

17/103 http://www.planalto.gov.brkcivil  03/constituicao/constituicao.htm M
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§ 50  A lei estabelecerá os prazos de prescrição para  ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou  não,  qtft rauser 	judy5r7? 

ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas  de direito publico e as de direito privado prestadoras de serviços públicos  responderão  pelu JdIIu4Uuo 	iites. 

nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culÉ4via Salomâo Nogueira 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta quERIFolsfeezp acesso 

a informações privilegiadas. fIncluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos  órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser amp liada mediante 

contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão  ou 

entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

I -o prazo de duração do contrato; 	(Incluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

Il - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 	fIncluido pela Emenda  

Constitucional n° 19, de 19981 

III -a remuneração do pessoal. 	(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

§ 9° 0 disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos  Municípios  para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. fIncluido pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 19981 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de 
cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição,  os cargos eletivos e os cargos em comissão  
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 	jIncluído pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 	(Vide Emenda Constitucional n° 20. 
de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunerat6rios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de  caráter  
indenizatário previstas em lei. 	(lacluido pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixer, em seu âmbito, mediante 
. emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite  único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, 
imitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

	

isposto neste parágrafo aos subsídios  dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 	(Incluido pela Emenda Constitucional n° 47, de  
005) 

Art. 38. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no  exercício  de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes 
disposições: 	fRedação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

I -tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital,  ficará afastado de seu cargo, emprego ou  função;  

Il - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou  função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários,  perceberá  as vantagens de seu cargo, emprego ou  função, sem 
prejuízo  da remuneração do cargo eletivo, e,  não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior, 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício  de mandato eletivo, seu tempo de serviço sera contado para todos os efeitos 
legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de beneficio previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no  exercício estivesse. 

SEÇÃO II 
DOS-SERVIDORES-PÚBLIGAS-GIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação  dada pela Emenda Constitucional n" 18, de 19981 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios  instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico  único e planos de 
rreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 	(Vide ADIN n° 2.135-4) 

Art. 39. A  União,  os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios  instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, 
integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 Nide ADIN n° 
2.135-41 

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratário observera: 	(Redação  dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 19981 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 	 fIncluido pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 19981 

Il - os requisitos para a investidura; 

III -as peculiaridades dos cargos. 

(Incluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

(lncluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, 
constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a  promoção  na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos 
entre os entes federados. (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 3° Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e 
XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluido pela Emenda Constitucional 
n°19. de 1998) 

§ 4° 0 membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados 
exclusivamente por subsidio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação 
ou outra espécie remuneratária, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e Xl. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 19, de  
1998) 
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Il -julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juizes federais e pelos juizes estaduais no exercicio da  competência federal da área de sua  jurisdição. 

Art. 109. Aos juizes federais compete processar e julgar 

I - as causas em que a  União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na  condição  de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 

Il - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município  ou pessoa domiciliada ou residente no Pais; 

III -as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional; 

IV -os crimes  políticos e as  infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas 
ou empresas públicas, excluídas as  contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral; 

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a  execução  no Pais, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido 
no estrangeiro, ou recip rocamente; 

V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5° deste artigo; 	jIncluído pela Emenda Constitucional  n°45. de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira; 

VII - os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam 
diretamente sujeitos a outra jurisdição; 

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados os casos de competência dos tribunais 
federais; 

IX -os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar, 

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a  execução  de carta rogatória, após o "exequatur, e de sentença estrangeira, 
apôs a homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização; 

XI -a disputa sobre direitos indígenas. 

§ 1° As causas em que a  União  for autora serão aforadas na  seção judiciária onde tiver domicilio a outra parte. 

§ 2° As causas intentadas contra a  União poderão ser aforadas na seção  judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido 
o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 

§ 3° Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicilio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte 
instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juizo federal, e, se verificada essa condição, a lei 
poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual. 

§ 4° Na  hipótese  do parágrafo anterior, o recurso cabível  sera sempre para o Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro 
grau. 

§ 5° Nas hipóteses  de grave  violação  de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de 
obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte,  poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de 
Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Incluido pela Emenda 
Constitucional  n°45, de 2004) 

Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção judiciária que tara por sede a respectiva Capital, e varas localizadas 
segundo o estabelecido em lei. 

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as  atribuições cometidas aos juizes federais caberão aos juizes da justiça local, na forma 
da lei. 

sEçÃo4 
DO8-TRIBUNAIS--E-JlzliZES-oo-T-RABAL-HG 

Seção V 
(Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 92, de 20161 

Do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais 
do Trabalho e dos Juizes do Trabalho 

Art. 111. São Órgãos da Justiça do Trabalho: 

I -o Tribunal Superior do Trabalho; 

II -os Tribunais Regionais do Trabalho; 

441--ae-daetee-de-Gefteilieee-e-delgefeefite. 

III -Juizes do Trabalho. 	fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 24, de 1999) 
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111  I 	111. 
...... 	 7. 	 - 	 - 

(Revogado pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 
(Revogado pela Emenda Constitucionhied4504Dr2f03t)N0gUeira 

• • C 

Art. 111-A. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete Ministros, escolhidos dentre brasileiros com 
mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, nomeados 

pelo Presidente da República apôs aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo: (Redação dada  

pela Emenda Constitucional n° 92, de 2016) 

I um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de 

dez anos de efetivo exercício, observado o disposto no art. 94; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

II os demais dentre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos da magistratura da carreira, indicados pelo próprio Tribunal 

Superior. 	fIncluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§  1 0 A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do Trabalho. 	(Incluído pela Emenda Constitucional  n°45, de 2004) 

§ 2° Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho: 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

I a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos 
oficiais para o ingresso e promoção na carreira; 	(Incluido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

II o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e 
patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante. Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 3° Compete ao Tribunal Superior do Trabalho processar e julgar, originariamente, a reclamação para a 

gereservaçâo de sua competência e garantia da autoridade de suas  decisões. 	 (Incluído pela Emenda 
onstitucional n° 92, de 2016)  

24. do 1000) 

Art. 112. A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, atribui-la aos juizes de direito, com 
recurso para o respectivo Tribunal Regional do Trabalho. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

C -C .:. 	 C 	 C 	 CC • 

Art. 113. A lei disporá sobre a constituição, investidura, jurisdição, competência, garantias e condições de exercício dos órgãos da Justiça do 
Trabalho. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 24, de 1999) 

iwelusive-selativas, 

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 	(Redação dada pela Emenda Constitucional  n°45, de 2004) 

I as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 	(Incluido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

II as  ações  que envolvam exercício do direito de greve; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

III as  ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores; 	Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

IV os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição; 
(Incluido pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

V os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o; 	(Incluido pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004) 

VI as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; 	(lncluido pela Emenda Constitucional n° 45  
de 2004) 

VII as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

VIII a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que 
proferir 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

IX outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. 	(Incluido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 1° Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros. 

§ 2° Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio 
coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, 
bem como as convencionadas anteriormente. (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

§ 30  Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar 
dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito. 	(Redação  dada pela Emenda Constitucional  n°45. de 2004) 
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Constituição 

III  
Emenda Constitucional  n°24, de 1999) 

Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no  mínimo, sete juizes, recrutados, quando  possível,  na respectiva região, e 
nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo: ¡Redacão dada pela  
Emenda Constitucional n° 45. de 20041 

I um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de 
dez anos de efetivo exercicio, observado o disposto no art. 94; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

Il os demais, mediante promoção de juizes do trabalho por antigüidade e merecimento, altemadamente. 	(Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 1° Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão  a justiça itinerante, com a  realização  de audiências e demais funções de atividade 
jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. ilncluido pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 2° Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno 
acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo. 	fIncluido pela Emenda Constitucional  n°45, de 2004) 

   

r 	r - r 	rrrr 	r 	 r• r" 	rr, 	rr 
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Art. 116. Nas Varas do Trabalho, a jurisdição sera exercida por um juiz singular. 	(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 24. de 1999) 

(Revogado pela Emenda Constitucional n° 24. de 1999) 

(Revogado pela Emenda Constitucional n° 24, de 1999) 

SEÇÃO VI 
DOS TRIBUNAIS E JUIZES ELEITORAIS 

Art. 118.  São  órgãos  da Justiça Eleitoral: 

I - o Tribunal Superior Eleitoral; 

Il - os Tribunais Regionais Eleitorais; 

III-os Juizes Eleitorais; 

IV - as Juntas Eleitorais. 

Art. 119. 0 Tribunal Superior Eleitoral compor-se-à, no  mínimo,  de sete membros, escolhidos: 

I - mediante  eleição,  pelo voto secreto: 

a) três juizes dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal; 

b) dois juizes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça; 

Il - por nomeação do Presidente da República, dois juizes dentre seis advogados de  notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pe 

Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo  único.  0 Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice-Presidente dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal, e o 

Corregedor Eleitoral dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 120. Havera um Tribunal Regional Eleitoral na Capital de cada Estado e no Distrito Federal. 

§ 1° - Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-ão: 

I - mediante eleição, pelo voto secreto: 

a) de dois juizes dentre os desembargadores do Tribunal de Justiça; 

b) de dois juizes, dentre juizes de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiça; 

Il -de um juiz do Tribunal Regional Federal com sede na Capital do Estado ou no Distrito Federal, ou, não havendo, de juiz federal, escolhido, em 

qualquer caso, pelo Tribunal Regional Federal respectivo; 

III - por nomeação, pelo Presidente da República, de dois juizes dentre seis advogados de  notável  saber  jurídico e idoneidade moral, indicados 

pelo Tribunal de Justiça. 

§ 2° - 0 Tribunal Regional Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice-Presidente- dentre os desembargadores. 

Art. 121. Lei complementar disporá  sobre a organização e competência dos tribunais, dos juizes de direito e das juntas eleitorais. 

§ 1° - Os membros dos tribunais, os juizes de direito e os integrantes das juntas eleitorais, no  exercício  de suas funções, e no que lhes for 

aplicável, gozarão  de plenas garantias e serão  inamovíveis.  

§ 2° -Os juizes dos tribunais eleitorais, salvo motivo justificado, servirão por dois anos, no  mínimo, e nunca por mais de dois biênios consecutivos, 

sendo os substitutos escolhidos na mesma ocasião e pelo mesmo processo, em numero igual para cada categoria. 

§ 3° - São irrecorriveis as  decisões  do Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que contrariarem esta Constituição e as denegat6rias de habeas 

ce:pus ou mandado de segurança. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N°_0 -0372/2 08 

	

Base de dados : Iegis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

	

Pesquisa : 8989 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 8.989 29/10/1979 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe  sobre o Estatuto dos  Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá  outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 125/1979 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto no 16.318/1980 - Regulamenta o par, único do art. 92.; (ver documento) 

Decreto no 16.532/1980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento) 
16.533/1980 - Regulamenta o §20  do art. 175.; (ver documento) 
16.644/1980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
17.244/1981 - Regulamenta o §20  do art. 175.; (ver documento) 
17.470/1981 - Regulamenta o par, único do art. 195.; (ver documento) 
17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
17.552/1981 - Regulamenta o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
17.616/1981 - Regulamenta o art. 125.; (ver documento) 
17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento) 
17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento) 
19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 

Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento) 
Regulamenta os arts. 160 a 163.; (ver documento) 
Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 
Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 

Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 

.270/2001 - Regulamenta o art. 148.; (ver documento) 

.433/2001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 

.210/2002 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 

.756/2002 - Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 

.233/2003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 

.629/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 

.667/2004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
Decreto no 48.743/2007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 49.425/2008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; (ver 
documento)  
Decreto no 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento) 
Decreto no 52.622/2011 - Regulamenta o §2 0  do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 55.479/2014 - Regulamenta o art. 98 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 57.571/2016 - Regulamenta dispositivos desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento) 
Lei no 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
Lei no 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento) 
Lei no 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento) 
Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver documento) 
Lei no 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento) 
Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento) 

Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 
Decreto no 22.535/1986 - 
Decreto no 23.104/1986 - 
Decreto no 23.483/1987 - 
Decreto no 24.146/1987 - 
Decreto no 25.260/1988 - 
Decreto no 25.300/1988 - 
Decreto no 27.666/1989 - 
Decreto no 28.767/1990 - 
Decreto no 32.125/1992 - 
Decreto no 32.960/1993 - 
Decreto no 33.739/1993 - 
Decreto no 33.801/1993 - 
Decreto no 33.886/1993 - 
Decreto no 34.027/1994 - 
documento)  
Decreto no 35.912/1996 - 
Decreto no 37.965/1999 - 
Decreto no 39.198/2000 - 
Decreto no 41.269/2001 - 
documento)  
Decreto no 41 
Decreto no 41 
Decreto no 42 
Decreto no 42 
Decreto no 43 
Decreto no 44 
Decreto no 45 
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03/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Notas complem.: - Lei no 9.160/1980 - Institui o regime jurídico  dos servidores admitidos em serviço de  caráter 
temporário e contratados para funções de natureza técnica especializada, nos termos do art. 
106 da  Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 -  Dispõe  sobre a  concessão  de gratificação pela  execução  de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para  anulação  de posse 
em cargo público pelo não-atendimento  dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; Lei 10.798/1989 - 
Acrescenta par. ao  art. 194.; Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; Lei 
13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; Lei 13.686/2003 - 
Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 44.; Lei 
13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; Lei 
13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. 
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Proc. N°_01- 37 200 

LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 
	

Lívia  Salomão Nogueira 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
	RF 11.274 

Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do  Município  de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são  conferidas ,por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0 —Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria,  remunerado  pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.0  — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento. 

Art. 5.0  — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Paràgrafo único — É vedado atribuirao funcionário encargos ou  serviços  
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a  hipótese  a que se refere o 
artigo  39, as funções de  direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de let ras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ I.o — Referência é o  número  ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da  posição  do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.o —  O conjunto de referência e grau constitui o padrão de  vencimen- 
tos.  

TÍTULO  II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAPÍTULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos  serão providos por: 

I — Nomeação; 

II — Transposição; 

Ill — Acesso; 

IV — Transferência; 

V — Reintegração; 

VI — Readmissào 

VII — Reversão; 

VIII — Aproveitamento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



V - auxilio-doença; 

VI — gratificações; 

VII — adicional por tempo de serviço; 

VIII — sexta-parte; 

IX —outras vantagens ou  concessões pecuniárias previstas em leis espe-
ciais ou neste Estatuto. 

Parágrafo  (mie° — O  funcionário  que receber dos cofies públicos vanta-
gem inde vida sen%  responsabilizado,  se tiveragido de mi fé. Em qtadquer caso, 
responderá  pela reposição da quantia que houver recebido, solidariamente 
com quem tiver autorizado o pagamento. 

Art.  90—É  proibido ceder ou gravar vencimento ou quaisquer vantagens 
decorrentes do exercício do cargo QU função pública. 

CAPÍTULO II 

Do Vencimento, do Doride e do Ponto 

Art. 91 — Vencimento é a retribuição mensal paga ao funcionário pelo 
efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão e vantagens incorpora-
das para todos os efeitos legais. 

Art.  92—O  funcionário perderá: 

I  —o vencimento do dia, quando não comparecer ao serviço, quando o 
fizer após  a hora seguinte à marcada para o início dos trabalhos ou se retirar 
antes da última hora; 

H — 1/3 (um  terço)  do vencimento do dia, quando comparecer ao  serviço 
dentro da hora seguinte à marcada para o inicio dos trabalhos, ou quando se 
retirar dentro da última hora; 

III — o vencimento correspondente aos domingos, feriados e dias de 
ponto facultativo intercalados, no caso de faltas sucessivas, justificadas ou 
injustifi codas . 

Parágrafo único — As faltas ao serviço, até o máximo de 10 (dez) porano, 
não excedendo a 2 (duas) por mês, poderão ser abonadas por moléstia ou por 
outro motivo justificado a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o funcionário comparecer ao serviço. 

Art. 93 —  O funcionário não  sofrerá quaisquer descontos do vencimento 
nos casos previstos no artigo 64. 

Art. 94 — Nos casos de necessidade, deVidamente comprovada, o pe-
dodo de trabalho poderá ser antecipado ou prorrogado. 

Art.  95— A frequência do  funcionário  sera apurada: 

I — pelo ponto; 

II — pela forma determinada em regulamento, quanto aos funcionários 
não syjeitos ao ponto. 

§  1.0—  Ponto é o registro que assinala o comparecimento do  funcionário 
ao serviço e pelo qual se verifica, diariamente, a sua entrada e solda. 

§ 2.o — Salvo nos casos expressamente previstos neste Estatuto, é  va-
dado dispensar o funcionário do  registro  do ponto e abonar faltas ao serviço. 

§ 3.o — A infração do disposto no  parágrafo anterior determinará  a 
responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem, sem prejuízo da 
ação disciplinar que for cabível. 

Art.  96—As reposições devidas à Fazenda Municipal poderão ser feitas 
em parcelas mensais não excedentes à décima parte do vencimento líquido do 
funcionário. 

Parágrafo único — Não  caberá reposição parcelada quando o funcionário 
solicitar exoneração, quando for demitido, ou quando abandonar o cargo. 

Art. 97— Dos vencimentos ou dos proventos somente poderão ser feitos 
os descontos previstos em lei, ou os que forem expressamente autorizados 
pelo funcionário por danos causados à Administração Municipal. 

Art. 98 — As consignações em folha, para efeito de desconto de  venci-
mentos, serão disciplinadas em decreto. 
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Proc. N°_01-0372 20 8 

g 1.0  — Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o chefe imediato do 
funcionário  representará  à autoridade competente, a qual deverá dar vista ao avia  Salomâo Nogueira funcionário, a fim de que o mesmo possa apresentar sua defesa, no prazo de 5 
(cinco) dias. 	 RF 11.274  

§ 2.o — A representação prevista neste artigo deverá serformalizada pelo 
menos 4 (quatro) meses antes do término do  período fixado no artigo 17. 

SEÇÃO V 

Da posse 

Art.  20—  Posse é o ato pelo qual a pessoa é investida em cargo público. 

Parágrafo único — Não  havera posse nos casos de reintegração. 

Art. 21 — A posse verificar-se-á mediante a assinatura, pela autoridade 
competente e pelo funcionário, do termo pelo qual este se compromete a 
observar fielmente os  deveres e atribuições do cargo, bem como as exigências 
deste Estatuto. 

§ 1.0  — Na ocasião da posse, o funcionário declarará se exerce ou não 
outro cargo ou  função pública remunerada, inclusive emprego em autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§ 2.o — A lei  especificará  os casos em que, no ato da posse,  será exigida 
também declaração de bens. 

Art. 22 — São competentes para dar posse: 

I — o Prefeito, aos Secretários Municipais e autoridades a estes equipara- 

II — o responsável pelo órgão do pessoal, nos demais casos. 

Parágrafo único.— A autoridade que der posse  deverá verificar, sob pena 
de responsabilidade, se  foram satisfeitas as condições legais para a investidura 
no cargo. 

Art. 23 — A posse deverá  se verificar no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação oficial do ato de provimento. 

§ 1.o — 0 prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
período,  a juízo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.o — 0 termo inicial do prazo para posse de  funcionário em férias ou 
licença, exceto no caso de licença para tratar de interesses particulares, será o 
da data em que voltar ao serviço. 

Art. 24— Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento 
será tomado sem efeito. 

SEÇÃO VI 

Da Transferência 

Art. 25 — Transferência é a passagem do  funcionário  de um para outro 
cargo da mesma denominação, de órgão de lotação diferente. 

Parágrafo  único — As transferências serão feitas a pedido do  funcionário 
ou "ex officio", atendida sempre a conveniência do serviço. 

Art . 26— A transferência por permuta  será procedida a pedido escrito dos 
interessados e com observância da conveniência do  serviço. 

SEÇÃO VII 

Da Reintegração 

Art. 27— A reintegração é o mingresso do funcionário no  serviço público, 
em virtude de decisão judicial transitada em julgado. 

Art. 28 — A reintegração  será feita no cargo anteriormente ocupado. 

§ 1.o — Se o cargo anteriormente ocupado houver sido transformado,  a 
reintegração se dará no cargo resultante; se houver sido extinto, em cargo de 
vencimento e habilitação profissional equivalentes. 

§ 2.o — Não sendo  possível  a reintegração na forma prescrita neste artigo, 
será o funcionário posto em disponibilidade com vencimentos proporcionais 
ao tempo de serviço. 

Art. 29—O  funcionário  que estive r ocupando o cargo objeto da  reintegra-
ção  sera exonerado, ou se ocupava outro cargo, a este reconduzido, sem 
direito a indenização. 

Art.  30—  Transitada em julgado a sentença que determinar a reintegra-
ção, o respectivo titulo deverá ser expedido no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 
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SEÇÃO VIII 

Da Readmissão 

Art. 31 — Readmissão é o ato pelo qual o funcionário exonerado rein-
gressa no serviço público,  sem direito a qualquer ressarcimento e sempre por 
conveniência da Administração. 

§ 1.o — A mad mise° dependerá da existência de vaga e da observância 
das exigências legais quanto à primeira investidura. 

§ 2.o — A readmissão dar-se-á de preferèneia no cargo anteriormente 
ocupado, podendo, no entanto, verificar-se em outro de igual referência de 
vencimento, respeitada a habilitação profissional. 

SEÇÃO IX 

Da Reversão 

Art. 32—  Reversão é o ato pelo qual o funcionário aposentado reingressa 
no serviço público, a seu pedido ou "ex officio". 

§ 1.0  — A reversão "ex officio" será feita quando insubsistentes as razões 
que determinaram a aposentadoria. 

§ 2.o — Será tomada sem efeito a reversão "ex officio" e cassada a 
aposentadoria do funcionário que reverter e não tomar posse ou não  entrarem 
exercício dentro do prazo legal. 

§ 3.o — A reversão a pedido, que  será feita a  critério  da Administração, 
dependerá da existência de cargo vago, bem como da comprovação de capaci-
dade para o exercício  do cargo mediante inspeção médica. 

§ 4.o —  Não poderá reverte r à atividade, a pedido, o aposentado que tiver 
mais de 60 (sessenta) anos de idade. 

Art. 33 — A reversão far-se-á em cargo de idêntica denominação à 
daquele ocupado por ocasião da aposentadoria ou, se transformado, no cargo 
resultante da transformação. 

Parágrafo único — Em casos especiais, a juizo do Prefeito, poderá o 
aposentado reverterem outro cargo, de igual padrão, respeitados os requisitos 
para provimento do cargo. 

Art. 34 — Será contado, para fins de nova aposentadoria, o tempo  em  que 
o funcionário revertido esteve aposentado por invalidez. 

Art.  35—O  funcionário revertido a pedido,  após  a  vigência desta lei, não 
poderá ser novamente aposentado, com maiores proventos, antes de decorri-
dos 5 (cinco) anos de sua reversão, salvo se sobrevier moléstia que o incapacite 
para o serviço público. 

SEÇÃO X 
Do Aproveitamento 

Art.  36—  Aproveitamento é a volta do funcionário em disponibilidade ao 
exercício de cargo público. 

Art. 37—O  funcionário em disponibilidade será obrigatoriamente apro-
veitado no preenchimento de vaga existente ou que se  verificamos quadros do 
funcionalismo. 

§  l.o — 0 aproveitamento dar-se-á em cargo equivalente, por sua natu-
reza e vencimentos, ao que o funcionário ocupava quando posto em disponibi-
lidade. 

§ 2.o — Em nenhum caso poderá efetivar-se o aproveitamento sem que, 
mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o exercício do 
cargo. 

§ 3. 0  — Será  tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibili-
dade do funcionário que, aproveitado, não tomar posse ou não entrar em 
exercício dentro do prazo legal. 

Art. 38—  Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá preferên-
cia o que contar mais tempo de disponibilidade e, e m igualdade de condições, o 
de maior tempo de serviço público. 
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SEÇÃO Xl 

Da Readaptação 

Folha 	39 

Proc. N°01-0372/201V 

J  
Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Art. 39 — Readaptação é a atribuição de encargos mais  compatíveis  coma 
capacidade física  ou psíquica do funcionário e dependerá sempre de exame 
médico. 

Art. 40 — A  readaptação não acarretará diminuição nem aumento de 
vencimento. 

Art. 41 — As normas inerentes ao sistema de readaptação funcional, 
inclusive as de caracterização, serão objeto de regulamentação especí fi ca. 

CAPÍTULO Il 
Do Exercício 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art.  42— Exercício é o desempenho das atribuições e responsabilidades 
do cargo. 

§ 1.0 — O início, a  interrupção, o reinicio e a  cessação  do exercício  serão  
registrados no assentamento individual do funcionário. 

§ 2.o —  O inicio do exercício é as alterações que nele ocorrerem  serão  
comunicados ao.gfúgão de pessoal pelo chefe imediato do funcionário. 

Art. 43—O  chefe imediato do funcionário é a autoridade competente para 
dar-lhe  exercício.  

• 	Art. 44—O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados: 

I — da data da posse; 

II — da data da  publicação oficial do ato, no caso de reintegração. 

§ 1.0 — O  prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
período,  a  juízo  da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.o  —.0  funcionário que não entrar em exercício dentro do prazo será  
exonerado do cargo. 

Art. 45— Nenhum funcionário  poderá  ter exercício em unidade diferente 
daquela em'que for lotado, salvo nos casos previstos neste Estatuto ou me-
diante prévia autorização  do Prefeito. 

§  l.o  —  O funcionário poderá  ser,  a critério e por autorização do Prefeito, 
afastado junto à Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

§ 2.o —  O afastamento de que trata o parágrafo anterior será permitido, 
com ou sem prejuízo  de vencimentos, por prazo certo. 

Art. 46-0 afastamento do funcionário para participação em  congressos,  
certames  desportivos, culturais ou  científicos poderá ser autorizado pelo Pre-
feito, na forma estabelecida em decreto. 

Art.  47—  Nenhum funcionário poderá ter exercício fora do  Município,  
em missão  de estudo ou de outra natureza, com ou sem ônus para os cofres 
públicos,  sem autorização ou designação do Prefeito. 

Art. 48 — Salvo caso de absoluta conveniência, a juízo do Prefeito, 
nenhum funcionário poderá permanecer por mais de 2 (dois) anos cai missão 
fora do  Município, nem vir a exercer outra  senão  depois de decorridos 4 

(quatro) anos de exercício efetivo no  Município, contados da data do regresso. 

Art. 49 —  O  funcionário preso em flagrante ou preventivamente, ou 
recolhido à prisão em decorrência de pronúncia ou condenação por crime 
inafiariçável, será considerado afastado do exercício do cargo,  até decisão  final 
transitada em julgado. 

§ .0 — Durante o afastamento, o funcionário  perceberá  2/3 (dois terços) 
dos vencimentos, tendo posteriormente direito à diferença, se for absolvido. 

§ 2.o — No caso de condenação, se esta não for de natureza que determine 
a demissão do funcionário,  continuará ele afastado até o cumprimento total da 
pena, com direito a 2/3 (dois terços) dos vencimentos. 
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Art. 50 — 0 funcionário investido em mandato eletivo federal ou estadual 
ficará afastado do seu cargo. 

§ 1.0 — O fimcionário investido no mandato de Prefeito Municipal  será 
afastado do seu cargo, por todo o período do mandato, sendo-lhe facultado 
optar pelo vencimento. 

§ 2.o — () funcionário investido no mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de  horários, perceberá as vantagens de seu cargo, sem pre-
juízo dos  subsídios  a que fizer jus . Não havendo compatibilidade, aplicar-se-ão 
as normas previstas no "caput". 

§ 3.o — Em qualquer caso de lhe ser exigido o afastamento para o 
exerci cio  do mandato, o tempo de serviço será contado para todos os efeitos 
legais, exceto para promoção por merecimento. 

SEÇÃO 
Da Remoção 

Art.  51 —Remoção é  o de slocamento do funcionário de uma unidade para 
outra,  dentro  do mesmo órgão de lotação. 

Parágrafo único — A remoção do funcionário poderá serfeita a seu pedido 
ou "ex officio". 

Art.  52— A remoção por permuta sert processada a pedido escrito dos 
interessados, com a concordância das respectivas chefias, a critério da Admi-
nistração, atendidos os requisitos desta Seção. 

Art. 53 — 0 funcionário removido deverá assumirde imediato o exercido 
na unidade para a qual foi dqslocado, salvo quando em férias, licença ou 
desempenho de cargo em comissão, hipóteses em que deverá apresentar-se no 
primeiro dia útil  após o término do impedimento. 

SEÇÃO HI 
Da Substituição 

Art.  54-.-  Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e 
temporários de ocupante de cargo isolado, de provimento por acesso, em 
comissão,  ou, ainda, de outros cargos que a lei autorizar. 

§ 1.o — A substituição remunerada dependerá de ato de autoridade 
competente para nomear ou designar, respeitada, quando for o. caso; a habili-
tação profissional e recairá sempre em servidor público municipal. ' 

§ 2.o — Se a substituição disser respeito a cargo vinculado a carreira, a 
designação  recairá  sobre um dos seus integrantes. 

§ 3.o — 0 substituto, durante todo o tempo da substituição,  terá direito a 
receber o valor da referência cas vantagens pecuniárias próprias do cargo do 
substituído e mais as vantagens pessoais a que  fizer  jus,  podendo optar pelo 
vencimento ou remuneração do cargo de que é ocupante efetivo. 

§ 4.o — Poderá ser instituído o sistema de substituição automática, a ser 
regulamentado em decreto. 

Art. 55 — Os  funcionários  que tenham valores sob sua guarda, em caso de 
impedimento, serão substituídos por funcionários de sua confiança, que indi-
carem, respondendo a sua fiança pela gestão do substituto. 

Parágrafo único — Feita a indicação, por escrito, o superior hierárquico 
do funcionário proporá a  expedição  do ato de designação, ficando assegurado 
ao substituto o vencimento ou a remuneração do cargo a partir da data em que 
assumiu as respectivas funções. 

Art.  56—O funcionário poderá ser designado para exercer transitoria-
mente cargo que comporte substituição e que se encontre vago, para cujo 
provimento definitivo não exista candidato legalmente habilitado, desde que 
atenda aos requisitos para o seu exercício. 

SEÇÃO IV 
Da Fiança 

Art. 57 — 0 funcionário investido em cargo cujo provimento, por disposi-
ção legal ou regulamentar, dependa de fiança, não poderá entrar em exercício 
sem cumprir essa exigência. 
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Folha 	40 

Proc. N °_0=)08 

§ 1.0  — A fiança  poderá ser prestada: 

1 — em dinheiro; 

2 	em tituloS da divida pública; 

3 — em apólices de seguro de fidelidade funcional, emitidas por institui-
ções oficiais ou empresas legalmente autorizadas. 

§ 2.o —  Não poderá ser autorizado o levantamento da fiança antes de 
tomadas as .  contas do  funcionário.  

§ 3.o —  O  responsável  por alcance e desvio de material Mo  ficará  isento 
do procedimento administrativo e criminal que couber, ainda que o valor da 
fiança seja superior ao do  prejuízo  verificado. 

SEÇÃO V 
Da Acumulação 

Art. 58 — É vedada a  acumulação remunerada de cargos e funções 
públicas, exceto: 

I — a de juiz com um cargo de professor; 

II — a de dois cargos de professor; 

III — a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico; ou 

IV — a de dois cargos privativos de médico. 

§ 1.o — Em qualquer dos casos previstos neste artigo, a  acumulação  
somente sert permitida havendo correlação de matérias e compatibilidade de 
horário. 

§ 2.o — A proibição de acumular se estende a cargos, funções e empregos 
em autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§ 3.o — A proibição de acumular proventos não  se aplica aos aposentados 
quanto ao exercício de mandato eletivo, quanto ao de um cargo em comissão,  
ou quanto a contrato para  prestação  de serviços técnicos ou especializados. 

Art. 59 — Não se compreende na proibição de acumular, nem esta sujeita 
a quaisquerliinites, desde que tenha correspondência coma função principal, a 
percepção das vantagens de ordem pecuniária discriminadas no artigo 89. 

Art.  60—  Verificada a acumulação proibida, deverá o funcionário optar 
por um dos cargos ou funções exercidas. 

Parágrafo  único — Provada, em processo administrativo, a  má  fé, o 
funcionário perderá o cargo ou função municipal, sem  prejuízo  da  restituição  
do que tiver recebido indevidamente. 

Art. 61— As autoridades que tive rem conhecimento de qtudquer acumu-
lação indevida comunicarão o fato ao ore° de pessoal para os fins indicados 
no artigo anterior, sob a pena de responsabilidade. 

CAPITULO III 

Da Vacância de Cargos 

Art. 62 — A vacância de cargo  decorrerá  de: 

I —  exoneração;  

II —  transposição;  

III —  demissão;  

IV — transferência; 

V — acesso; 

VI — aposentadoria; 

VII — falecimento. 

§ 1.0  —  Dar-se-á exoneração:  

1 — a pedido do  funcionário;  

2 — a critério do Prefeito, quando se tratar de ocupante de cargo em 
comissão; 

3 — quando o funcionário  não entrar  em  exercício dentro do prazo legal. 

. § 2.o — A  demissão será  aplicada como penalidade nos casos previstos em 

lei. 

Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 
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TITULO  III 

Do Tempo de Serviço e da Progressão Funcional 

CAPÍTULO I 

Do Tempo de Serviço 

Art.  63— A  apuração  do tempo de serviço sera feita em dias, para todos 
os efeitos legais. 

§ 1.o —  O numero de dias poderá ser  convertido em anos, de 365 (trezen-
tos e sessenta e cinco) dias cada um. 

2.o — Para efeito de promoção, aposentadoria e disponibilidade, feita a 
conversão de que lista o parágrafo anterior, os dias restantes até 182 (cento e 
oitenta e dois) dias não serão computados, arredondando-se para 1 (um) ano, 
quando excederem esse número. 

Art. 64 — Serão considerados de efetivo exercício os dias em que o 
funcionário  estiver afastado do serviço em virtude de: 

I — férias; 

II — casamento, até 8 (oito) dias; 

III — luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e 
filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias; 

IV  — luto, pelo falecimento de padastro, madrasta, sogros e cunhados, 
até 2 (dois) dias; 

V — exercício de outro cargo em comissão ou função na administração 
direta ou indireta; 

VI —  convocação  para cumprimento de serviços obrigatórios por lei; 

VII — licença por acidente de trabalho ou doença profissional; 

VIII — licença à gestante; 

IX — licença compulsória; 

X —faltas abonadas nos  termos  do  parágrafo  único do artigo 92, observa-
dos os limites ali fixados; 

XI — missão ou estudo de interesse do Município em outros pontos do 
território nacional ou no exterior, quando o afastamento houver sido expres-
samente autorizado pelo Prefeito; . 

XII — participação de delegações esportivas ou culturais pelo prazo 
oficial da convocação, devidamente autorizada pelo Prefeito, precedida da 
requisição justificada do órgão competente; 

XIII — desempenho de mandato legislativo ou chefia de Poder Execu- 
tivo. 

Parágrafo único  — No caso do inciso XIII, o tempo de afastamento  será  
considerado de efetivo exercício  para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento. 

Art.  65— Para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade será  compu-
tado integralmente: 

I — 0 tempo de serviço público prestado à União, aos Estados e a outros 
Municípios e Autarquias em geral; 

II — 0 tempo em que o funcionário esteve afastado em licença para 
tratamento da própria saúde; 

III- 0 tempo em que o funcionário esteve em disponibilidade ou aposen-
tado por invalidez. 

Art.  66—  É vedada a acumulação de tempo de serviço simultaneamente 
prestado  em dois ou mais cargos ou funçôes , à União, Estados ou  Municípios.  

Parágrafo  único — Em regime de acumulação de cargos, é vedado contar 

tempo de um dos cargos para reconhecimento de direitos ou vantagens do 
outro. 
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Folha 	41 

CAPÍTULO II 

Da Promoção 

SEÇÃO 1 

Disposições gerais 

Art. 67—  Promoção é a passagem do funcionário de um determinado grau 
para o imediatamente superior da mesma classe. 

Art.  68— As promoções obedecerão altemadamente ao critério de anti-
guidade e ao de merecimento, realizando-se, anualmente, em junho por anti-
guidade e em dezembro por merecimento. 

§ 1.0 — Para efeito do processamento das promoções serão considerados 
os eventos ocorridos até o encerramento do ano-base, imediatamente anterior, 
que se inicia em 1.0 de janeiro e termina em 31 de dezembro. 

§ 2.o — Somente poderão ser promovidos por antiguidade os funcionários 
que tiverem interstício mínimo de 3 (três) anos, de efetivo exercício no grau. 

§ 3.o — Para concorrer à promoção por merecimento, o funcionário 
deverá ter, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício no serviço público 
municipal. 

SEÇÃO 11 

Da Promoção por Antiguidade 

Art.  69—.  Serão promovidos, anualmente, por antiguidade até 16% (de-
zesseis por cento) do total dos funcionários de cada grau, em cada classe. 

• § 1.0 — No resultado da aplicação do percentual fixado por este artigo não 
serão consideradas as frações. 

§. 2.o — Quando o número de concorrentes de determinado grau for 
inferior a 16 (deiesseis), serão promovidos 2 (dois) funcionários. 

§ 3.o — As promoções por antiguidade obedecerão exclusivamente aos 
critérios de tempo de efet ivo exercício no serviço público municipal e no grau. 

SEÇÃO III 

• Da Promoção por Merecimento 

Art. 70 — Merecimento é a demonstração positiva do funcionário no 
exercício 'de seu cargo enquanto integrante de uma determinada classe e se 
evidencia pelo desempenho de forma eficaz e eficiente das atribuições que lhe 
são cometidas, bem como pelo seu aperfeiçoamento funcional resultante do 
aprimoramento de seus conhecimentos. 

Parágrafo único — O funcionário que, no ano-base, estava exercendo 
cargo em comissão será avaliado neste cargo, concorrendo à promoção na 
classe a que pertence. 

Art. 71 — O desempenho será avaliado através de instrumento próprio, 
adequado a cada nível funcional. 

Art. 72 — O merecimento de cada funcionário será apurado em pontos 
positivos e negativos. 

§ 1.0 — Os pontos positivos corresponderão à existência das condições de 
merecimento estabelecidas nesta Seção. 

§ 2.o — Os pontos negativos decorrerão da falta de assiduidade. 

Art. 73 —  Será promovido por merecimento para o grau imediatamente 
superior, ressalvado o disposto no artigo  77,0  funcionário que atingir° mínimo 
de pontos a seguir especificado: 

I — para o grau "13" 95 (noventa e cinco); 

II — para o grau "C" 120 (cento e vinte); 

III — para o grau "D" 135 (cento e trinta e cinco); 

IV — para o grau "E" 150 (cento e cinquenta). 

Art. 74 — Os pontos referidos no artigo anterior serão obtidos da seguinte 
forma: 

I — tempo de serviço público: 2 (dois) pontos por ano de efetivo exercício 
no serviço público do Município de São Paulo; 
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II — tempo no cargo: 4 (quatro) pontos por ano de efetivo exercício no cargo; 

III —  mérito:  até 80 (oitenta) pontos, obtidos pela média alitmética da soma dos pontos atribuídos  na avaliação do desempenho, durante o ano que antecede à data da promoção; 
IV — cursos: até 15 (quinze) pontos, computando-se tão somente os pertinentes à função, que satisfizerem os requisitos exigidos pelo órgão  de pessoal competente e realizados durante a permanência do funcionário em cada grau. 

§ 1.o — Para os efeitos dos incisos 1 e II deste artigo, serão computados como 1 (um) ano as frações de tempo iguais ou superiores a 182 (cento e oitenta e dois) dias e desprezadas as inferiores. 

§ 2.o — Do total de pontos obtidos na forma prevista neste altigo  será 
deduzido, quando for o caso, um (1) ponto por falta injustificada apurada 
durante a permanência no grau até o último  dia do ano anterior ao processa-
mento da promoção. 

Art. 75 —  O chefe imediato é quem deve avaliar o funcionário. 

Parágrafo único — Ocorrendo alteração de chefia, o mérito do funcionário 
será mensurado como o resultado da média das avaliações de desempenho 
efetuadas pelas chefias sucessivas. 

SEÇÃO IV 

Do Processamento das Promoções 

Art. 76— Compete ao órgão especializado do pessoal o estudo, o planeja-
mento, a fixação de normas e diretrizes para o processamento das promoções, 
barn como a execução que  poderá ser descentralizada. 

Art.  77— Não poderá ser promovido: 

I — por merecimento, o funcionário que: 

a) obtiver, na avaliação de desempenho, total de pontos inferior a 68 
(sessenta e oito); 

b) não tiver, no minime, dois anos de efetivo exercício no serviço público 
municipal; 

C) esteve licenciado sem vencimento, no ano-base, por período igual ou 
superior a 182 (cento e oitenta e dois) dias; 

d) esteve, no ano-base , prestando  serviços por período igual ou superior a 
182 (cento e oitenta e dois) dias.em  órgãos  est ranhos à Administração Munici-
pal, direta ou indireta, salvo nos casos em que a lei assegure o direito à 
promoção; 

e) passou a ocupar outro cargo de provimento efetivo, no ano-base, 
mediante concurso  de ingresso, acesso ou transposição; 

f) tiver sofrido qualquer penalidade no ano-base, ou no imediatamente 
anterior a ele; 

g) estiver em exercício de mandato legislativo ou em chefia de Poder 
Executivo. 

II — por antiguidade, o funcionário que incidir nas hipóteses previstas na 
alínea "e" do inciso anterior. 

Art. 78 — Seri declarado sens efeito o ato que promover indevidamente o 
funcionário. 

§ 1.o —  O ato de promoção de  funcionário  que tenha sido inicialmente 
preterido  produzirá efeito a partir da data cm que deveria ter sido  promovido. 

§ 2.o —  O  funcionário promovido indevidamente não ficará obrigado a 
restituir o que a mais houver recebido, salvo caso de omissão intencional ou 
declaração falsa. 

Art. 79— Publicada a classificação por antiguidade ou por merecimento, 
poderão os interessados apresentar recuis° ao  órgão  do pessoal,  dentro  do 
prazo de 10 (dez) dias da publicação. 

SEÇÃO V 

Da promoção "Post Mortem" 

Art. 80— Poderá ser promovido "post mottent", ao grau imediatamente 
superior, o funcionário falecido em atividade, com mais de vinte anos de 
serviços prestados exclusivamente ao  Município e que, durante sua vida 
funcional, tiver revelado méritos excepcionais e inequívoca dedicação ao 
serviço. 
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§  1.0  — Se o funcionário já se encontrava no grau "E", a promoção "post 
morte m" corresponderá à elevação ao padrão de valor subsequente dentro da 
escala de vencimentos. 

§ 2.o — A decisão de promoção "post mortem"  caberá ao Prefeito. 

Art.  81—A promoção "post mortem" retroagirii à data do falecimento do 
funcionário. 

CAPÍTULO III 

Do Acesso . 

Art. 82 — Acesso é a elevação do funcionário, dentro da respectiva 
carreira, a cargo da mesma natureza de trabalho, de maior responsabilidade e 
maior complexidade de atribuições. 

§ 1.o —É de 3 (três)anos o  interstício  na classe para concorrerao acesso. 

§ 2.o — Serão reservados para acesso os cargos cujas atribuições exijam 
experiência prévis no exercício de outro cargo. 

§ 3.0  —  O  acesso será feito mediante aferição do mérito, entre titulares de 
cargos cujo exercício proporcione a experiência necessária ao desempenho 
dos cargos referidos no parágrafo anterior. 

§ 4.o— A aferição do mérito para fins de acesso será feita mediante 
concurso de provas, de títulos, ou de provos e títulos.  

§ 5.0  — Os cargos de provimento poracesso  serão  discriminados em lei ou 
decreto. 	' 

Art. 83 — A regulamentação do acesso será estabelecida em decreto.  

Art. 84 —  O  funcionário que, por acesso, for elevado a nova classe, 
conservará o grau em que se encontrava na situação anterior. 

CAPÍTULO IV 

• 	 Da Transposição 

Art. 85 —Transposição é o instituto que objetiva a alocação dos recursos 
humanos do serviço público de acordo com aptidões e formação profissional, 
mediante a passagem do funcionário de um para outro cargo de provimento 
efetivo, porem de conteúdo ocupacional diverso. 

Art.  86— A transposição efetuar-se-á mediante processo seletivo espe-
cial, respeitadas as exigências de habilitação, condições e requisitos do cargo a 
ser provido, na forma prevista em regulamento. 

Parágrafo único — Fica assegurado ao funcionário que se utilizar do 
instrumento da transposição o direito de ser classificado no padrão do novo 
cargo, no grau de igual valor ou, não havendo este, no de valor imediatamente 
superior ao do padrão do antigo cane. 

Art. 87 — Antes da abertura de concurso publico, parte das vagas de 
determinadas classes poderá ser reservada para transposição. 

Art.  88—  Quando o numero de candidatos habilitados para provimento 
mediante transposição for insuficiente para preencher as vagas respectivas, 
reverterão estas para os candidatos habilitados para provimento mediante 
concurso público. 

Parágrafo único — 0 mesmo procedimento de reversão de vagas será 
adotado quando o número de candidatos habilitados para provimento em • 
concurso público for insuficiente para preenchimento das vagas que lhe fo-
ram destinadas. 

TÍTULO IV 

Dos Direitos e Vantagens de Ordem Pecuniária 

CAPÍTULO I 

Disposições preliminares 

Art. 89 — Poderão ser deferidas ao funcionário as seguintes vantagens 
pecuniárias: 

I — diárias; 

II — auxílio para diferença de caixa; 

HI —  salário-família;  
IV — salário-esposa; 
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V - auxilio-doença; 

VI — gratificações; 

VII — adicional por tempo de serviço; 

VIII — sexta-parte; 

IX —outras vantagens ou  concessões pecuniázias previstas em leis espe-
ciais ou neste Estatuto. 

Parágrafo único —  O  funcionário  que receber dos cofres públicos vanta-
gem inde vida  será responsabilizado, se tiver agido de má  fé. Em qualquer caso, 
responderá  pela reposição da quantia que houver recebido, solidariamente 
com quem tiver autorizado o pagamento. 

Art. 90 — É proibido ceder ou gravar vencimento ou quaisquer vantagens 
decorrentes do exercício do cargo ou função pública. 

CAPÍTULO II 

Do  Vencimento,  do  Horário e do Ponto 

Art. 91 — Vencimento é a retribuição mensal paga ao funcionário pelo 
efetivo exercício do cargo,  correspondente ao padrão e vantagens incorpora-
das para todos os efeitos legais. 

Art. 92 — 0 funcionário perdent 

I  —o vencimento do dia, quando não comparecer ao serviço, quando o 
fizer após  a hora seguinte à marcada para o inicio dos trabalhos ou se retirar 
antes da última hora; 

II — 113 (um terço)  do vencimento do dia, quando compruecer ao  serviço 
dentro da hora seguinte à marcada para o inicio dos trabalhos, ou quando se 
retirar dent:» da última hora; 

HI — o vencimento correspondente aos domingos, feriados e dias de 
ponto facultativo intercalados, no caso de faltas sucessivas, justificadas ou 
injustificadas 

Parágrafo único — As faltas ao serviço, até o máximo  de IO (dez) por ano, 
não excedendo a 2 (duas) por mês, poderão ser abonadas por moléstia ou por 
outro motivo justificado  a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o funcionário comparecer ao serviço. 

Art. 93—O funcionário não  sofrerá quaisquer descontos do vencimento 
nos casos previstos no artigo 64. 

Art. 94 — Nos casos de necessidade, deVidamente comprovada, o pe-
riodo de trabalho poderá ser antecipado ou prorrogado. 

Art.  95— A  frequência  do  funcionário será apurada; 

I — pelo ponto; 

11 — pela forma determinada em regulamento, quanto aos funcionários 
não sujeitos ao ponto. 

§  1.0 — Ponto é o registro que assinala o comparecimento do  funcionário 
ao serviço e pelo qual se verifica, diariamente, a sua entrada e saída. 

§ 2.o — Salvo nos casos expressamente previstos neste Estatuto, é ve-
dado dispensaro funcionário do registro do ponto e abonar faltas ao serviço. 

§ 3.o — A infração do disposto no parágrafo anterior determinará a 
responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem,  sein  prejuízo  da 
ação disciplinar que for cabível. 

Art.  96— As reposições devidas à Fazenda Municipal poderão serfeitas 
em parcelas mensais não excedentes à décima parte do vencimento líquido  do 
funcionário. 

Parágrafo único — Não caberá reposição parcelada quando o funcionário 
solicitar exoneração, quando for demitido, ou quando abandonar o cargo. 

Art. 97— Dos vencimentos ou dos proventos somente poderão ser feitos 
os descontos previstos em lei, ou os que forem expressamente autorizados 
pelo funcionário por danos causados à Administração Municipal. 

Art. 98 — As consignações em folha, para efeito de desconto de venci-
mentos, serão disciplinadas em decreto. 
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CAPITULO III 
Das Gratificações 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art.  99—  Será concedida gratificação ao funcionário: 

I — pela prestação de serviço extraordinário; 

II — pela  prestação  de serviço noturno; 

HI — pela prestação de serviço especial, com risco de vida ou saúde; 

IV — em outros casos previstos em lei. 

Art. 100 — Poderá ser concedida gratificação: 

I — pelo exercício em Gabinete do Prefeito, de Secretário Municipal e de 
outras autoridades, até o nível  de Diretor de Departamento, e pelo exercício 
em função de Diretor de Divisão; 

II — pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou científico de 
utilidade para o serviço público; 

III — pela participação em Conselhos, Comissões ou Grupos de Tra-
balho especiais, quando sem prejuízo das atribuições normais. 

Art. 101 — A gratificação por prestação de serviço especial, com risco de 
vida ou  saúde, e a prevista no inciso III do artigo anterior serão objeto de 
disciplinação em lei. 

Art. 102 — As gratificações previstas no artigo 100, incisos I e II, serão 
arbitradas pelo Prefeito através de decreto, não podendo ultrapassar 1,5 (uma 
e meia) vez o valor do padrão de Secretário Municipal. 

SEÇÃO II 

Da Gratificação por Serviços Extraordinários 

, Act. 103— A gratificação por serviço extraordinário se destina a remune-
rar o tiabalho executado além do período normal a que estiver sttjeito o 
funcionário. 

§ 1.o — A gratificação pela prestação de serviço extraordinário será paga 
por hora de trabalho prorrogado ou antecipado, nas bases a serem fixadas em 
lei. 

§ 2.o — Ressalvados os casos de convocação de emergência, o serviço 
extraordinário  não  excederá  de 2 (duas) horas diárias.  

§ 3.o —É vedado concedergratificações por se rviço extraordinário com o 
objetivo de remunerar outros serviços ou encargos. 

§ 4.0 — A gratificação por serviço extraordinário não poderá ser perce-
bida cumulativamente com a de Gabinete. 

SEÇÃO III 

Da Gratificação por Serviço Noturno 

Art.  104— Pelo serviço noturno, prestado das 22 às 6 boras, os  funcioná-
rios  do Quadro de Cargos de Natureza Operacional terão o valor da respectiva 
hora-trabalho acrescido de 25% (vinte e cinco por cento). 

SEÇÃO IV 

Da Gratificação de Natal 

Art.  105— A partir de 1.o de janeiro de 1980,0 funcionário  terá direito a 
uma Gratificação de Natal, a serpaga no rnês de dezembro de cada ano, e que 
se destina a substituir a licença-prêmio prevista na Lei n.o 8095, de 9 de agosto 
de 1974. 

,Parágrafo único — A gratificação prevista neste artigo corresponderá  a 
1112 avos do total da retribuição paga ao funcionário no ano correspondente, 
incluído o mês de dezembro, e excluídas as seguintes parcelas: 

a) o valor da própria gratificação; 

b) os valores percebidos em razão de conversão de licença-prêmio em 
pecúnia; 

Proc. N°_01.i0 72/ 08 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



c) os valores pagos a titulo de indenizações em geral; 

d) os valores pagos a título de atrasados de exercícios  anteriores  à vigência 
desta gratificação; 

e) valores pagos a qualquer título pela participação em órgão de  delibera-
ção coletiva. 

Art. 106 — A  gratificação  de que trata esta Seção será concedida aos 
inativos nas mesmas bases e condições. 

Art. 107 — Os atuais funcionários poderão, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar da vigência deste Estatuto, manifestar opção pela  licença-
prêmio.  

Parágrafo único — A opção de que trata este artigo deverá ser feita por 
escrito e regularmente protocolada. 

Art.  108— A falta de  manifestação expressa na forma prevista no artigo 
anterior, será  considerada como opção tácita pela gratificação de natal, fi-
cando vedado o retorno à situação anterior. 

Art.  109—O  funcionário que manifestar opção, nos termos do artigo 107, 
poderá a qualquer tempo,  requerer  a cessação dos efeitos correspondentes. 

Parágrafo único — Na  hipótese prevista neste artigo, ficará vedado o 
retomo à situação anterior, e o funcionário fará  jus à gratificação de natal a 
partir do mês subsequente àquele em que protocolar o requerimento. 

Art.  110—A vigência da Lei n.o  8095, de  9 de agosto de 1974, cessará em 
1.0 de janeiro de 1980, data em que ficarão revogados todos os seus efeitos, 
ressalvados os direitos adquiridod por quinquênios  completados e pelo exercí-
cio da opção prevista no artigo 107. 

Art. 111 — Não fará jus à gratificação de natal o funcionário que sofrer 
pena de demissão ou for exonerado nos termos do artigo 19. 

CAPITULO IV 

Dos Quinquênios . 

Art. 112 — A partir de 1.o de janeiro de 1980,0  funcionário  teni direito, 
após cada período  de cinco anos, continuos ou não, à percepção de adicional 
por tempo de serviço público municipal, calculado sobre o padrão de venci-
mento, da seguinte forma: 

I — de 5 a 10 anos 	  5% 

II — de 10 a 15 anos 	  10,25%; 

III — de 15 a 20 anos 	  15,76%; 

I V — de 20 a 25 anos 	  21,55%; 

V — de 25 a 30 anos 	  27,63%; 

VI — de 30 a 35 anos 	  34,01%; 

VII — mais de 35 anos 	  40,71%. 

§ 1.o —0 adicional será calculado sobre o padrão de vencimento do cargo 
que o funcionário estiver exercendo. 

§ 2.o — Os percentuais fixados neste artigo são mutuamente exclusivos, 
não podendo ser percebidos cumulativamente. 

Art. 113 — 0 disposto neste Capitulo aplica-se aos inativos. 

Art. 114 —  O  adicional por tempo de serviço previsto no artigo 112 
incorpora-se ao vencimento para todos os efeitos legais, observada a forma e o 
cálculo nele determinados. 

CAPITULO V 
Da Sexta-Parte do Vencimento 

Art.  115—O  funcionário que completar 25 (vinte e cinco) anos de efetivo 
exercício no serviço público municipal perceberá importância equivalente à 
sexta-parte do seu vencimento. 

Art. 116 — A sexta-parte incorpora-se ao vencimento para todos os. 
efeitos legais. 
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Capitulo VI 

DO  SALÁRIO-FAMÍLIA E DO SALÁRIO-ESPOSA 
Art.  117— A todo funcionário ou inativo, que tiver alimentário sob sua 

guarda ou sustento, será concedido  salário-família  de valor fixado em lei. 

§ 1.o —  O  salário-família  não sera devido ao funcionário licenciado sem 
direito à percepção de vencimentos. 

•§ 2.o — 0 disposto no  parágrafo anterior não se aplica aos casos discipli-
nares e penais, nem aos de licença por motivo de doençaempessoa de  família.  

Art.  118— Para os efeitos do  salário-família,  são alimentarios, desde que 
vivam total ou parcialmente às expensas do  funcionário  ou do inativo, e sejam 
menores de dezoito anos: 

I — os filhos de qualquer condição, inclusive os adotivos; 

II — os enteados; 

III — os órfios ou desamparados, criados como filhos; 

IV — os tutelados que não disponham de bens próprios. 

§ 1.0  — 0 beneficio referido neste artigo será devido sem qualquer limite 
de idade, se o alimentário apresentar invalidez permanente de qualquer natu-
reza, pericialmente comprovada. 

§ 2.o — Sera devido, também, o salário-família pelo alimentário matricu-
lado em curso superior, até a idade de 24 (vinte e quatro) anos. 

Art.  119—  Não tem direito ao salário-família o cônjuge do servidor em 
atividade, inatividade ou disponibilidade da União, do Estado ou de outros 
Municípios e das respectivas Administrações  Indiretas,  que esteja gozando ou 
venha a gozar de idêntico benefício em razão do mesmo alimentario. 

Art. 120 —  O  alimenteio continuará a perceber o salário-família, ainda 
que ocorra o óbito do funcionário, caso em que o beneficio será pago a título de 
pensão, a quem de direito. 

Art. 121 —  O  salário-esposa será concedido ao funcionário  ou ao inativo 
desde que sua mulher ou companheira não exerça atividade remunerada. 

Art. 122—  Quando o pai e a mãe  tiverem  ambos a condição de  funcionário  
publico ou inativo e vive rem em comum, o salário-família  sera concedido a um 
deles. 

Parágrafo único —Se não viverem em comum, será concedido ao que tiver 
os dependentes sob sua guarda ou a ambos de acordo com a distribuição dos 
dependentes. 

Art. 123 — Ao  paie a mãe se equiparam o padrasto e a madrasta,  e, na falta 
destes, os representantes legais dos incapazes. 

Art. 124 — A  concessão  dos  benefícios  previstos neste Capítulo sera 
objeto de regulamento. 

Capitulo VII 

DAS OUTRAS CONCESSÕES PECUNIÁRIAS 

Art.  125—  Ao cônjuge, ou na falta deste, à pessoa que provar ter feito 
despesas ,em virtude do falecimento de funcionário ou inativo, sera concedida, 
a título de auxilio-funeral, importância correspondente a 1 (um) mês dos 
respectivos vencimentos ou proventos. 

Parágrafo  finie° — 0 pagamento do auxilio referido neste artigo sera 
efetuado pelo órgão competente, mediante a apresentação do atestado de 
óbito, pelo cônjuge ou pessoa a  cujas  expensas houver sido realizado o funeral. 

Art.  126—  Dar-se-á ao funcionário auxilio-doença, correspondente a um 
mês de vencimento, após cada periodo de 12 (doze) meses consecutivos de 
licença para tratamento de sua saúde. 

Art.  127—O  auxílio de que trata o artigo anterior não será concedido em 
relação aos períodos completados antes da vigência deste Estatuto. 

Art.  128—  Ao funcionário que se deslocar temporariamente do  Municí-
pio,  no desempenho de suas atribuições, conceder-se-á, além do transporte, 
diária a titulo de indenização pelas despesas de alimentação e pousada, na 
forma estabelecida em decreto. 

Art. 129 — Ao funcionário que receber incumbência de missão ou estudo, 
que o obrigue a permanecer fora do  Município por mais de 30 (trinta) dias 
poderá ser concedida ajuda de custo, sem prejuízo das diárias que lhe coube-
rem. 
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Art. 130 — Ao funcionário que pagar ou receber em moeda corrente, 
poderá ser concedida gratificação que não excederá a 1/3 (uni terço) da refe-
rência numérica do cargo, para compensar eventuais diferenças de caixa. 

Parágrafo único — A gratificação de que trata este artigo sent fixada em 
• decreto. 

Art. 131  —A concessão de que trata o artigo anterior só poderá ser 
deferida ao funcionário que se encontre no exercício do cargo e mantenha 
contacto com o público, pagando ou recebendo em moeda corrente. 

TITULO V 
Dos Direitos e Vantagens de Ordem Geral 

CAPÍTULO I 

Das Férias 

Art. 132 —  O funcionário gozará, obrigatoriamente, férias anuais de 30 
(trinta) dias corridos. 

§ 1.o — 0 disposto peste artigo aplica-se a partir de 1.0 de janeiro de 1980. 

$ 2.o — É proibido levar à conta de férias, para compensação, qualquer 
falta ao trabalho. 

§ 3.0 — O funcionário adquirirá o direito a férias, após o decurso do 
primeiro ano de exercício. 

Art. 133 — Durante as férias, o funcionário terá direito a todas as vanta-
gens, como se estivesse em exercício. 

Art.  134—  Anualmente, a Chefia de cada unidade organizará, no mês de 
dezembro, a escala de férias para o ano seguinte, alterável de acordo com a 
conveniência dos serviços. 

Art. 135 — É proibida a acumulação de férias, salvo por indeclinável 
necessidade de serviço, ou motivojusto comprovado, pelo máximo de 2 (dois) 
anos consecutivos. 

Parágrafo  único —Em caso de acumulação de férias, poderá o funcionário 
gozá-las ininterruptamente. 

Art.  136—  Por necessidade de serviço ou qualquer outre motivo justo, 
devidamente comprovado, poderá o funcionário converter em tempo de  ser-
viço,  para todos os efeitos legais ,as fé rias não gozadas, que serão contadas  em 
dobro. 

Parágrafo único — A conversão de fé rias em tempo de serviço  tem caráter' 
irreversível. 

Art.  137—O  funcionário removido ou transferido em gozo de férias, não 
será obrigado a apresentar-se antes de terminá-las. 

CAPITULO II 
Das Licenças 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

Art. 138 — Será concedida licença ao funcionário: 

I — para tratamento de saúde; 

II — por motivo de doença em pessoa de sua  família; 

III — nos casos dos artigos 148 e 149; 

IV — para cumprir serviços obrigatórios por lei; 

V — para tratar de interesses particulares; 

VI — compulséria; 

Vil —quando acidentado no exercício de suas atribuições ou acometido 
de.  doença profissional. 

Art.  139— A licença dependente de inspeção médica será concedida pelo 
prazo indicado pelo (Seo oficial competente. 

§ Lo — A licença  podem ser prorrogada "ex officio" ou a pedido do 
interessado. 
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• 

§ 2.o — Fulda a licença, deverá o funcionário reassumir o exercício do 
cargo. 

An. 140—O  funcionário licenciado para tratamento de saúde não  poderá  
dedicar-se a qualquer atividade remunerada, sob pena de ter cassada a licença 
e ser promovida sua responsabilidade. 

Art.  141—O  funcionário licenciado nos termos dos incisos I, II, VI e VII 
do artigo 138 é obrigado a reassumir o exercício do cargo, se for considerado 
apto em inspeção médica realizada -ex officio" ou se  não subsistir a doença 
em pessoa de sua  família. 

Parágrafo  único —  O  funcionário poderá desistir da licença, se julgado 
apto para o exercício do cargo, em inspeção médica. 

Art. 142 — A concessão das licenças dependerá da observância das 
disposições deste Estatuto e respectiva regulamentação. 

SEÇÃO II 

Da Licença para Tratamento de  Saúde 

Art. 143 — Ao funcionário impossibilitado de exercer o cargo por motivo 
de saúde será concedida licença pelo órgão oficial competente, a pedido do 
interessado ou "ex officio". 

Art. 144 — A licença para tratamento de  saúde  serti concedida com 
vencimento integral. 

Parágrafo  único — A licença poderá ser prorrogada: 

1 — -ex officio", por decisão do  órgão oficial competente; 

2 — a pedido, por solicitação  do interessado, formulada até 8 (oito) dias 
antes de findo o prazo da licença. 

Art.  145— A licença superiora 90 (noventa) dias dependerá  de inspeção 
realizada por junta médica. 

SEÇÃO  ui  

'Da  Licença por motivo de Doença 
em Pessoa da  Família 

Art. 146 — 0 funcionário poderá obter licença por motivo de doença do 
cônjuge e de parentes até segundo grau, quando verificada, em inspeção 
médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível  de se r prestada 
simultaneamente com o exercício do cargo. 

Parágrafo único — A licença de que trata este artigo não poderá ultrapas-
sar o prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 

Art. 147— A licença será concedida com vencimento, até um mês, e com 
os seguintes descontos: 

I de 1/3 (um terço), quando excedera 1 (um) mês e até 2 (dois) meses; 

II — de 2/3 (dois terços), quando exceder a 2 (dois) meses e até 6 (seis) 
meses; 

III — total, do sétimo ao vigésimo quarto mês. 

Parágrafo único — Para os efeitos deste artigo, a licença concedida dentro 
de 60 (sessenta) dias, contados do  término .da  anterior, será considerada como 
prorrogação. 

SEÇÃO IV 

Da Licença à Gestante 

Art. 148 — À funcionária gestante será concedida, mediante inspeção 
médica, licença de 120 (cento e vinte) dias, com vencimento integral. 

§ 1.o —  Salvo prescrição médica e rrt contnirio , a licença sep& concedida no 
curso ou além do início do oitavo mês de gestação, ou até o décimo dia do 
puerpério. 

§ 2.o — No caso de natimorto será concedida licença para tratamento de 
saúde, a critério médico, na forma do artigo 143. 
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SEÇÃO V 

Da  Licença  à Funcionária Casada com Funcionário 
Público Civil ou com Militar 

Art.  149— A  funcionária casada com funcionário público civil, ou com 
militar, terá direito à licença sem vencimento, quando o marido  for prestar 
serviços, independentemente de solicitação, fora do Município. 

• 
Parágrafo único — A licença será concedida mediante pedido instruído 

comdocumento comprobatório e vigorará pelo tempo que  durara comissão ou 
a nova função do marido. 

SEÇÃO VI 

Da  Licença  para Cumprir Serviços 
Obrigatórios por  Lei 

Art. 150 — Ao funcionário  que for convocado para o serviço militar ou 
estágios militares obrigatórios, bem como para a cumprimento de outros 
serviços públicos obrigatórios por lei, serti concedida licença sem prejulio de 
direitos e vantagens de seu cargo, com vencimento integral. 

Art. 151 — 0 funciontrio desinc,orporado reassumi ri o exercfcio do cargo 
dentro do prazo de 30 (trinta) dies, contados da data da desincorpomção. 

Art. 152— Ao funcionário que houverfeito curso para ser admitido como 
oficial da reserva das Forças Armadas será também concedida licença sem 
vencimentos durante os  estágios prescritos pelos regulamentos militares. 

SEÇÃO VII 

Da Licença para tratar de Interesses Particulares 

Art. 153 — 0 funcionário estável poderá obter licença sem vencimento 
para tratar de interesse particular, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. 

§ 1.o — A licença referida neste artigo poderá ser negada quando o 
afastamento do funcionário for inconveniente ao interesse do serviço. 

§ 2.o —  O funcionário deverá aguardar em exercício o despacho conces-
sório ou denegatório da licença. 

Art. 154 — Podeni o funcionário reassumir, a qualquer tempo, desistindo 
da licença. 

Art. 155 — A autoridade que houver concedido ilicença  poderá determi-
nar o retorno do funcionário licenciado, sempre que exigir o interesse do 
serviço público. 

• 
Art. 156 — Só poderá ser .  concedida 'nova licença após o decurso de 2 

(dois) anos do término da antérior. 

SEÇÃO VIII 

Da Ijcença Compulsória 

Art.  157—O  funcionário, ao qual se possa atribuir a condição de fonte de 
infecção de doença transmissível, poderá ser licenciado, enquanto dinar essa 
condição, a juizo da autoridade sanitária competente. 

Art. 158 — Verificada a. procedência da suspeita, o funcionário será 
licenciado para tratamento de saúde na forma prevista no artigo 143, 
considerando-se incluídos no  período  da licença os dias de licenciamento 
compulsório. 

Art. 159 — Quando não Positivada a moléstia, deverá o funcionário 
retomar ao serviço, considerando-se como de efetivo exercício, para todos os 
efeitos legais, o período  de licença compulsória. 

CAPITULO III 

Do Acidente do Trabalho e da Doença Profissional 

Art. 160—  Ao funcionário que sofrer acidente do trabalho ou for atacado 
de doença-profissional é assegurado: 

I — licença para tratamento de saúde, com o vencimento integral a que 
faria jus independente mente da ocorrência do acidente ou moléstia, em caso de 
perda  total e temporária  da capacidade para o trabalho; 

II —auxilio-acidentario, na forma que a lei estabelecer, para os casos de 
redução parcial e permanente da capacidade laborativa; 
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III — aposentadoria com proventos integrais quando do infortúnio, da 
moléstia profissional, ou de  seu agravamento, sobrevier perda total e perma-
nente da capacidade para o trabalho; 

1V —pecúlio,  a serpago de uma só vez e na conformidade do que dispuser 
a lei, se do acidente resultar aposentadoria por invalidez ou moite do agente; 

V — pensão aos beneficiários  do  funcionário  que  viera falecer em virtude 
de acidente do trabalho ou moléstia profissional, a ser concedida de acordo 
com o que estipular a lei; 

• VI -•—• assistência médica domiciliar, ambulatorial, hospitalar e cirúrgica, 
ainda que plástico-estética, farmacêutica e dentária, bem como serviços de 
prótese, totalmente gratuita, desde o momento do evento e enquanto for 
necessária. 

Art. 161 — Os conceitos de acidente do trabalho e respectivas equipara-
ções, bem como a relação das moléstias profissionais e as situações  propiciado-
ras da concessão do auxílio-acidentário, para os efeitos deste Capitulo, serão 
os adotados pela legislação federal vigente à época do acidente. 

Art.  162— Os  benefícios previstos neste Capitulo deverão ser pleiteados 
no prazo de 5 (cinco) anos contados: 

I —da data da  perícia  médica, nos casos de agravamento da incapacidade; 

II — da data da  verificação, pelo médico ou por junta médica, quando se 
tratar de doença profissional; 

III — da data do acidente, nos demais casos. 

Art.  163— A regulamentação deste Capitulo obedecerão  que for estabe-
lecido  em  lei especial. 

CAPITULO  IV  

Da Disponibilidade 

Art. 164 —  O  funcionário  estável  poderá ser posto em disponibilidade 
remunerada, quando o cargo por ele ocupado for extinto por lei, bem como 
na hipótese prevista no § 2.o do artigo 28. 

§ 1. 0  — 0 provento do  funcionário  disponível  será proporcional ao tempo 
de serviço. 

§ 2.o — 0 provento da disponibilidade será revisto sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionários em atividade. 

Art.  165—O  período em que o funcionário esteve em disponibilidade será 
contado unicamente para efeito de aposentadoria. 

CAPITULO V 

Da Aposentadoria 

Art.  166—  0 funcionário  será aposentado: 

I — por invalidez; 

H — compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 

III — voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

Parágrafo único — No caso do inciso III, o prazo é de 30 (trinta) anos para 
as mulheres. 

Art.  167— A aposentadoria nos termos do inciso 1 do artigo anterior será 
concedida ao funcionário: 

I — quando verificada sua invalidez para o serviço público, em conse-
quência de doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei; 

11 —quando invalidado por acidente do trabalho ou moléstia profissional. 

Art.  168— A aposentadoria compulsória, prevista no inciso II do artigo 
166, é automática. 

Art. 169 — 0 funcionário em disponibilidade poderá ser aposentado nos 
termos do artigo 166. 

Art. 170— A aposentadoria produzirá efeito a partir dit publicação do ato 
no órgão oficial. 

Parágrafo único — No caso de aposentadoria compulsória, o funcionário 
deixará o exercício no dia em que  atingira idade limite, devendo o ato retroagir 
a essa data. 

Proc. N°_03008 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



Art. 171 — Os proventos da aposentadoria serão: 

I — integrais, quando o funcionário:  

a) contar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se do sexo masculino, ou 30 
(trinta) anos, se do feminino; 

b) invalidar-se por acidente em serviço, por moléstia profissional ou 
doença  grave, contagiosa ou  incurável,  especificada em lei. 

II  —proporcionais ao tempo de serviço, nos demais casos. 

Art. 172 — As disposições relativas à aposentadoria aplicam-se ao fun-
cionirio em comissão que contar mais de 15 (quinze) anos de exercício efetivo 
e ininterrupto  em  cargo de provimento dessa natureza, seja ou  não  ocupante de 
cargo de provimento efetivo. 

• Art. 173 — Os proventos da inatividade serão revistos sempre que, por 
motivo de  alteração  do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos  funcionários em atividade. 

Art.  174— Ressalvado o disposto no artigo anterior, em caso nenhum os 
proventos da inatividade poderão  exceder a  remuneração  percebida na ativi-
dade. 

CAPITULO VI 

• Da Assistência ao Funcionário  

Art.  175—O Município  poderá promover, na medida de suas possibilida-
des e recursos, assistência ao funcionário e a sua  família,  na forma que a lei 
estabelecer. 

e 1.. — A assistência de que trata este artigo compreenderá: 

I — condições  básicas  de segurança, higiene e medicina do trabalho, 
mediante a implantação de  sistema  apropriado; 

H — previdência, assistência médica,  dentária e hospitalar, sanatórios; 

HI — cursos de aperfeiçoamento e especialização profissional, atualiza-
ção e extensão  cultural; 

IV — conferências, congressos, simpósios,  seminários, círculos de deba-
tes, bem como publicações e trabalhos referentes ao serviço público; 

V — viagens de estudo e visitas a serviços de utilidade pública para 
aperfeiçoamento e especialização profissional; • 

VI — colônias de férias, creches, centros de  educação  Mica e cultural, 
para recreio e aperfeiçoamento moral e intelectual dos  funcionários e suas 
familias, fora das horas de trabalho. 

§ 2.o — Ao funcionário estudante de curso superior  será  permitido entrar 
em serviço até uma hora mais tarde, ou retirar-se até uma hora mais cedo da 
marcada para início ou fun do expediente normal, bem como ausentar-se do 
serviço nos dias em que se realizarem provas. 

CAPITULO VII 

Do Direito de Petição 

Art. 176—Ê  assegurado ao funcionário o direito  de requerer ou represen-
tar, pedir reconsideração e recorrer, desde que o faça dentro das normas de 
urbanidade, observadas as seguintes regras: 

I — nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, poderá ser 
encaminhada sem conhecimento da autoridade a que o funcionário  estiver 
direta ou imediatamente subordinado; 

II — o pedido de  reconsideração deverá ser dirigido à autoridade que 
houver expedido o ato ou proferido a  decisão e somente serti  cabível  quando 
contiver novos argumentos; 

III — nenhum pedido de  reconsideração poderá ser renovado; 

IV — somente caberá recurso quando houver pedido de reconsideração 
desatendido; 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



Folha 	47 

V — o recurso sera dirigido à autoridade imediatamente superior à que 
tiverexpedido o ato ou proferido a de cisão e, em última instância, ao Prefeito; 	Livia Salomâo Nogueira 

RF 11.274 

§ I.o —  O  pedido de  reconsideração e o recurso não têm efeito suspen-
sivo, salvo nos casos previstos em lei. Os que forem providos, porém, darão  
lugar às retificações  necessárias,  retroigindo os seus efeitos à data do ato 
impugnado, desde que a autoridade competente  não  determine outras provi-
dências quanto aos efeitos relativos ao passado. 

§ 2.o — As decisões do Prefeito, proferidas em grau de recurso ou em 
pedido de reconsideração de despacho, encerram a instância administratiVa. 

Art.  177—  Salvo disposição expressa em  contrário, é de sessenta dias o 
prazo  para interposição de pedidos de reconsideração ou recurso. 

Parágrafo  único — 0 prazo fixado neste artigo será contado da data da 
publicação oficial do ato impugnado. 

TITULO VI 

Dos Deveres e da Ação Discipliner 

CAPITULO I 

Doi Deveres 

Art. 178 — São deveres do  funcionário:  

I — ser  assíduo e pontual; 

II — cumprir as ordens  superiores,  representando quand° fo re m manifes-
tamente ilegais; 

III — desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for incum-
bido; 

IV — guardar sigilo sobre os assuntos da Administração; 

V — tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em 
geral; 

VI — residir no  Município  ou, mediante autorização, em localidade 
próxima; 

. 

 

VIL —manter sempre atualizada sua declaração de familia, de residência e 
de domicilio; 

. VIII — zelar pela economia do material do  Município e pela conservação 
do que for confiado à sua guarda ou utilização; 

IX — apresentar-se convenientemente trajado em serviço, ou com o 
uniforme -determinado, quando for o caso; 

X — cooperar e manier espírito de solidariedade com os companheiros de 
trabalho; 

XI — estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e 
ordens de serviço que digam respeito às suas funções; 

XII — proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a 
função pública. 

CAPITULO II 

Das Proibições 

Art. 179 — É proibida ao funcionário toda ação ou  omissão capaz de 
comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a 
hierarquia, prejudicara  eficiência do serviço ou causar dano à Administração 
Publica, especialmente: 

I —  referir-se  depreciativamente  em  informação, parecer ou despacho , ou pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação, às autoridades constituí-das e aos atos da Administração; 

II — retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer documento ou objeto existente na unidade de trabalho; 

Proc. N°_OCr/j008 

VI — nenhum recurso poderá ser encaminhado mais de uma vez à mesma 
autoridade. 
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III — valer-se da sua qualidade de funcionário para obter proveito pesso- 
al; 

IV — coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza político-
partidária; 

V — exercer comércio entre os companheiros de serviço, no local de 
trabalho; 

VI —  constituir-se procurador de partes, ou. servir de intermediário pe-
rante qualquer Repartição Pública, exceto quando se tratar de interesse do 
cônjuge ou de parente até segundo grau; 

VII — cometer a pessoa estranha, fora dos casos previstos em lei, o 
desempenho de encargo que lhe competir ou que competir a seus subordina-
dos; 

VIII  —entreter-se,  durante as horas de trabalho, em palestras,  leituras  ou 
atividades estranhas ao serviço; 

IX — empregar material do serviço público para fins particulares; 

X — fazer circular ou subscrever rifas ou listas de donativos no local de 
trabalho; 

XI — incitar greves ou a elas aderir; 

XII— receber estipêndios de fornecedores ou de entidades fiscalizadas; 

XIII — designar, para trabalhar sob suas ordens imediatas, parentes até 
segundo grau, salvo quando se tratar de função de confiança e livre escolha, 
não podendo, entretanto, exceder a dois o número  de auxiliares nessas condi-
ções; • 

XIV —aceitar representação de Estado estrangeiro, sem autorização do 
Presidente da República; 

XV — fazer, com a .Administração Direta ou  Indireta, contratos de 
natureza comercial,  industrial  ou de prestação de  serviços com fins  lucrativos,  
por si ou como representante de outrem; 

XVI — participar da gerência ou administração de empresas bancárias ou 
industriais ou de sociedades comerciais, que mantenham relações comerciais 
ou administrativas com o Município, sejam por este subvencionadas, ou 
estejam r;litetamente relacionadas com a finalidade da unidade. ou  serviço  em 
que esteja lotado; 

XVII — exercer, mesmo fora das hotus de trabalho, emprego  ou função* 
em empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham relações com o 
Município, em maté ria que se  relacione  com a finalidade da unidade ou  serviço  
em que esteja lotado; 

• 

 

XVIII— comerciar ou ter parte  em  sociedades  comerciais nas condições 
mencionadas no inciso XVI deste artigo, podendo, em qualquer caso, ser 
acionista, quotista Ou comanditário; 

XIX — requerer ou promover a concessão de privilégio, garantias de 
juros  ou outros favores semelhantes, estaduais ou municipais, exceto privilé-
gio de invenção  própria;  

XX — trabalhar sob as ordens diretas do cônjuge ou de parentes até 
segundo grau, salvoquando se tratar de função de imediata confiança e de livre 
escolha. 

CAPITULO III 

Da  Responsabilidade  

Art. 180 — 0 funcionário responde civil, penal e administrativamente 
pelo exercício irregular de suas atribuições, sendo  responsável por todos os 
prejuízos que, nesta qualidade, causar à Fazenda Municipal, por dolo ou 
culpa, devidamente apurados. 

Parágrafo único — Caracteriza-se especialmente a responsabilidade: 

I — pela sonegação de valores ou objetos confiados  à sua guarda ou 
responsabilidade; 

II por não prestar contas ou por não  as tomar, na forma e nos prazos 
estabelecidos em leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens de 
serviço; 

III — pelas faltas, danos, avarias, e quaisquer outros prejuízos que 
sofrerem os bens e os materiais sob sua  guarda  ou sujeitos a seu exame e 
fiscalização; M
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IV — pela falta ou inexatidão das necessárias averbações nas notas de despacho, guias e outros documentos da receita ou que tenham com eles relação; 

V —por qualquererro de cálculo ou redução contrait Fazenda Municipal. 

Art. 181 — Nos casos de indenização à Fazenda Municipal, o funcionário 
será obrigado à repor, de uma só  vez e com os acréscimos de lei e correção 
monetária, a importância do prejuízo causado em virtude de alcance, desfal-
que, remissão ou omissão em efetuar recolhimentos ou entradas nos prazos 
legais. 

Art. 182 — Excetuados os casos previstos no artigo anterior, será admi-
tido o pagamento parcelado, na forma do artigo 96. 

Art. 183— A responsabilidade administrativa não exime o funcionário  da 
responsabilidade civil ou criminal que no caso couber, nem o pagamento da 
indenização a que ficar obrigado o exime da pena disciplinar em que incorrer. 

CAPITULO  IV 

Dps  Penalidades  

Art. 184 — São penas disciplinares:  

I — repreensão; 

II — suspensão; 

III — demissão; 

IV — demissão a bem do serviço público; 

V — cassação de aposentadoria ou da disponibilidade. 

Art.  185— A pena de repreensão será aplicada por escrito, nos casos de 
indisciplina ou falta de cumprimento dos deveres funcionais. 

Art.  186— A pena de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias, 
será aplicada em casos de falta grave ou de reincidência. 

§ 1.0  — 0 funcionário suspenso perderá,  durante o período  de cumpri-
mento da suspensão, todos os direitos e vantagens decorrentes do  exercício  do 
cargo. 

§ 2.o — Quando houver conveniência para o serviço,  a pena de suspensão 
poderá ser convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso, obrigado a 
permanecer em exercício.  

§ 3.o — A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos, nem 
perdurar por mais de 90 (noventa) dias. " 

Art. 187— As penas de repreensão e suspensão até 5 (cinco) dias poderão 
ser aplicadas de imediato pela autoridade que tiver conhecimento direto da 
falta cometida. 

§ 1.0  — 0 ato punitivo deverá ser motivado e terá efeito imediato, mas 
provisório, assegurando-se ao funcionário o direito de oferecer defesa por 
escrito, no prazo de 3 (três) dias. 

§ 2.o — A defesa prevista no parágrafo  anterior  independe de autuação e 
será apresentada diretamente pelo funcionádo à autoridade que aplicou a 
pena, mediante recibo. 

§ 3.o — As penalidades aplicadas nas condições deste artigo somente 
serão confirmadas mediante novo ato, após a apreciação da defesa, ou pelo 
decurso do prazo para tanto estabelecido, se tal direito não for exercido pelo 
funcionário. 

§ 4.o — A anotação em assentamento individual somente se fará se a 
penalidade for confirmada. 

Art. 188—  Será aplicada ao funcionário a pena de demissão nos casos de: 

I — abandono do cargo; 

II — faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias 
interpolados durante o ano; 

III — procedimento irregular de natureza grave; 

IV — acumulação proibida de cargos públicos, se provada a mi fé; 

V — ofensas físicas, em serviço ou em razão dele, a servidores ou 
particulares, salvo se em legítima defesa; 

Lívia Salomão Nogueira 
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VI — transgressão dos incisos XII, XIII, XV, XVI, XVII e XVIII do artigo 179; 

VII — ineficiência no serviço. 

î 1.0 — Dar-se-á por configurado o abandono do cargo, quando o funcio-nário faltar ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 

§ 2.o — A pena de demissão por ineficiência no serviço só sera aplicada 
quando  verificada  a impossibilidade de  readaptação. 

Art.  189— Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço público ao funcionário que: 

I — praticar ato de  incontinência pública e escandalosa, ou der-se a  vícios de jogos proibidos; 

II — praticar crime contra a boa ordem e a administração pública, a fé públicae a Fazenda Municipal, ou crime previsto nas leis relativas à  Segurança e à Defesa Nacional; 
III —  revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou 

função, desde que o faça dolosamente, com prejuízo para o Município ou para 
qualquer particular, 

IV — praticar insubordinação grave; 

V — lesar o patrimônio ou os cofres públicos; 

VI —  receber  ou solicitar propinas, comissões ou vantagens de qualquer 
espécie, diretamente ou por intermédio de outrem, ainda que fora de suas 
funções, mas em razão delas; 

VII — pedir, por empréstimo, dinheiro ou quaisquer valores a pessoas 
que tratem de interesse, ou o tenham na unidade de trabalho, ou estejam 
sujeitas à sua fiscalização; 

VIII — conceder vantagens ilícitas, valendo-se da função pública; 

IX — exercer a advocacia administrativa. 

Art. 190 — 0 ato de demitir o funcionário mencionará sempre a disposição 
legal em que se fundamente. 

Art. 191 — Será cassada a  aposentadoria  ou a disponibilidade, se ficar 
provado que o inativo: 

I  —praticou, quando em atividade, falta grave para a quai, neste Estatuto, 
seja cominada pana de demissão ou demissão a bem do serviço público; 

Il — aceitou ilegalmente cargo ou função pública; 

III — aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem prévia autod-
zação do Presidente da República; 

IV — praticou a usura em qualquer de suas formas. 

Art. 192— As penalidades poderão ser abrandadas pela autoridade que as 
tiver de aplicar, levadas em conta as circunstâncias da falta disciplinar e o 
anterior comportamento do funcionário. 

Art. 193 --- . Deverão constar do assentamento individual do funcionário 
todas as penas que lhe forem impostas, ressalvada a  hipótese  do § 4.o do artigo 
187. 

Art.  194—  Uma vez submetido a inquérito administrativo, o funcionário 
só poderá ser exonerado a pedido, depois de ocorrida absolvição ou após o 
cumprimento da penalidade que the houver sido imposta. . 

Art. 195 — Paia aplicação das penalidades previstas no artigo 184, são 
competentes: 

I --  O Prefeito; 

II — Os Secretários Municipais, até a de suspensão; 

III — Os Diretores de Departamento ou autoridades equiparadas, até a 
de  Suspensão, limitada a 15 (quinze) dias; 

IV — As damais chefias a que estiver subordinado o funcionário, nas 
hipóteses  de repreensão e suspensão até 5 (cinco) dias. 

Parágrafo único —  O Prefeito poderá delegar competência aos Secretá-
rios  para demissão nos casos dos incisos I, II e VII do artigo 188. 
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1 

Art. 196 — Prescreverá: 

I — em 2 (dois) anos, a falta que sujeite às penas de  repreensão  ou 
suspensão; 

II —em 5 (cinco) anos, a falta que sujeite às penas de demissão, demissão 
a bem do  serviço  público e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

Art. 197 — A prescrição começa a correr da data em que a autoridade 
tomar conhecimento da existência da falta. 

§ 1. 0 — 0 curso da prescrição interrompe-se pela abertura do competente 
procedimento administrativo. 

§ 2.o —Na hipótese do  parágrafo anterior, todo o prazo começa a correr 
novamente, do dia da interrupção. 

CAPÍTULO  V 

Da Prisão Administrativa e da Suspensão Preventiva 

Art. 198 — 0 Prefeito poderá ordenara  prisão administrativa de funcioná-
rio responsável por dinheiro ou valores pertencentes à Fazenda Municipal, ou 
que se acharem sob a guarda de sta,  nos casos de alcance, remissão ou omissão 
em efetuar as entradas no devido prazo. 

§ 1.o — Ordenada a prisão, sera ela requisitada à autoridade policial e 
comunicada imediatamente à autoridade judiciária competente. 

§ 2.o — A prisão administrativa não excederá a 90 (noventa) dias. 

Art. 199 —  O funcionário poderá ser suspenso preventivamente, até 90 
(noventa) dias, desde que o seu afastamento seja necessário para a averiguaçâo 
da infração a ele imputada. 

Parágrafo  único — Findo o prazo da suspensão, cessarão os seus efeitos, 
ainda que o inquérito administrativo não esteja concluído.  

Art.  200— Durante o período  da prisão administrativa ou da suspensão 
preventiva, o funcionário perderá 1 13 (um terço) do vencimento. 

Parágrafo único —  O funcionário terá direito: 

1 — à diferença de vencimento e à contagem de tempo de serviço relativo 
ao período da prisão ou suspensão preventiva, quando do processo não resul-
tar punição ou esta se limitar à pena de repreensão; 

2 — à diferença de vencimento e à contagem do tempo de serviço corres-
pondente ao período  do afastamento excedente ao prazo de suspensão efeti-
vamente aplicada. 

CAPÍTULO VI 

Dos Procedimentos de Natureza Disciplinar 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
Art. 201 — A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 

público é obrigada a tomar providências objetivando a apuração dos fatos e 
responsabilidades. 

§ 1.o — As providências de apuração terão início logo em seguida ao 
conhecimento dos fatos e serão tomadas na unidade onde estes ocorreram, 
devendo consistir, no minima, em relatório circunstanciado sobre o que se 
verificou. 

§ 2.o — A averiguação p reliminar de que trata o parágrafo anterior poderá 
ser cometida a funcionário ou comissão de funcionários. 

SEÇÃO II 
Do Processo Sumário 

Art. 202 — Instaura-se o processo sumário quando a falta disciplinar, 
pelai proporções ou pela natureza, não comportar demissão, ressalvado o 
disposto no artigo 187. 
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Lívia  Salomâo Nogueira 

RF 11.274 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



Parágrafo único — No processo sumário, após a instrução, dar-se-ai vista 
ao funcionário para apresentação de defesa em 5 (cinco) dias, seguindo-se a 
decisão. 

SEÇÃO III 

Da  Sindicância 

Art. 203 — A sindicância é peça preliminar e informativa do inquérito 
administrativo, devendo ser promovida quando os fatos  não estiverem defini-
dos ou faltarem elementos indicativos da autoria. 

Art. 204 — A sindicância não comporta o contraditório e tem caráter 
sigiloso, devendo ser ouvidos, no entanto, os envolvidos nos fatos. 

Art.' 205 —  O  relatório  da sindicância contera a descrição articulada dos 
fatos e proposta objetiva ante o que se apurou, recomendando o arquivamento 
do feito ou a abertura do inquérito administrativo. 

Parágrafo único — Quando recomendar abertura  do inquérito administra-
tivo, o relatório deverá apontar os dispositivos legais infringidos e a autoria 
apurada. 

Art. 206 — A sindicância deverá estar concluída no  prazo  de trinta dias, 
que s6  poderá ser prorrogado mediante justificação fundamentada. 

SEÇÃO IV 
Do Inquérito Administrativo 

Art.  207— Instaura-se inquérito administrativo quando a falta disciplinar, 
por sua natureza, possa determinar a pena de demissão. 

Parágrafo  único — No  inquérito administrativo é assegurado amplamente 
o exercício  do direito de defesa. 

Art.  208— A determinação de instauração de inquérito administrativo e 
sua decisão competem ao Prefeito que, no entanto, poderá delegar essas 
atribuições, respeitado o disposto no  parágrafo único do artigo 195. 

Parágrafo único — 0 inquérito administrativo será conduzido por Comis-
são Pmcessante, permanente ou especial, presidida obrigatoriamente por 
Procurador Municipal e composta sempre por funcionários efetivos. 

Art.  209—O  inquérito administrativo  será iniciado no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados do recebimento dos autos pela Comissão Prècessante e con-
cluído no prazo de 90 (noventa) dias,  contados  do seu inicio. 

Parágrafo  único — 0 prazo para conclusão do inquérito  poderá ser pror-
rogado, ajulzo da autoridade que determinou sua instauração,  mediante justi-
ficação fundamentada. 

Art. 210— Recebidos os autos, a Comissão  promoverá o indiciamento do 
funcionário, apontando o dispositivo legal infringido. 

Art. 211 — 0 indiciado será citado para participar do processo e se 
defender. 

§ 1.0  — A citação será pessoal e deverá  conter a transcrição do indicia-
mento, bem como a data, hora e local, marcados para o interrogatório. 

§ 2.o — Não sendo encontrado o indiciado, ou ignorando-se o seu para-
deiro, a citação será feita por editais publicados no órgão oficial durante 3 dias 
consecutivos. 

§ 3.o — Se o indiciado não comparecer, será decretada a sua revelia e 
designado um Procurador Municipal para se incumbir da defesa. 

Art. 212 — Nenhum funcionário será processado sem assistência de 
defensor habilitado. 

Parágrafo único — Se o funcionário não constituir advogado, ser-lhe-á 
dado defensor na pessoa de Procurador Municipal. 

Art. 213 — 0 indiciado poderá estar presente a todos os atos do processo e 
intervir, por seu defensor, nas provas e diligências que se realizarem. 

An. 214— De todas as provas e diligências será intimada a defesa, com 
antecedência minima de 48 (quarenta e oito) horas. 
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Art. 215 —Realizadas as  provas  da Comissão, a defesa será intimada para 
indicar, em 3 (três) dias, as provas que pretende produzir. 

Art. 216 — Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para  apre-
sentação, por escrito e no prazo de 10 (dez) dias, das razões de defesa do 
indiciado. 

Art.  217—  Produzida a defesa escrita, a Comissão apresentará o relaté-
rio, no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 218— No  relatório  da Comissão serão apreciadas, em relação a cada 
indiciado, as irregularidades imputadas, as provas colhidas e as razões 'da 
defesa, propondo-se justificadamente a absolvição ou punição, indicando-se, 
neste caso, a pena cabível e sua fundamentação legal. 

Parágrafo único — A  Comissão deverá sugerir outras medidas que se 
fizerem necessárias  ou forem de interesse público. 

Art. 219— Re cebido o processo com o relatório,  a autoridade competente 
proferirá a decisão por despacho fundamentado. 

Parágrafo único — 0 julgamento poderá ser convertido em diligência. 

CAPÍTULO VII 
Da Revisão do Inquérito Administrativo 

Art.  220— A revisão será recebida e processada mediante requerimento 
quando: 

I — a decisão for manifestamente contrária a dispositivo legal, ou à 
evidência dos autos; 

II — a decisão se fundar em depoimentos, exames periciais, vistorias ou 
documentos compravadamente falsos ou eivados de erros; 

HI — surgirem, após  a decisão, provas da inocência do punido. 

.§ 1.0  — Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação de 
injustiça da penalidade. 

§ 2.o — A  visão, que  poderá verificar-se a qualquertempo, não autoriza 
a agravação da pena. 

§ 3.0  — Ocorrendo o falecimento do punido, o pedido de  revisão poderá 
ser formulado pelo cônjuge ou parente até segundo grau. 

Art. 221 — 0 pedido de  revisão será sempre dirigido ao Prefeito, que 
decidirá sobre o seu processamento. 

Art. 222 —Estará impedida de funcionar no processo revisional a Comis-
são que participou do processo disciplinar primitivo. 

Art. 223 —Julgada procedente a  revisão,  a autoridade competente  deter-
minará  a  redução, o cancelamento ou anulação da pena. 

Parágrafo único — A decisão deverá ser sempre fundamentada e publi-
cada no  órgão  oncial do Município. 

Art. 224 — Aplica-se ao processo de revisão, no que couber, o previsto 
neste Estatuto para o processo disciplinar 

Disposições Finals e Transitórias  

Art.  225— As disposições deste Estatuto aplicam-se, no que couber, aos 
Conselheiros do Tribunal de Contas do  Município, aos funcionários da Câ-
mara Municipal, do Tribunal de Contas do  Município e das Autarquias Muni-
cipais.  

Art. 226—  É vedada a participação do funcionário no produto da  arreca-
dação  de tributos e multas. • 

Art. 227 — Até 31 de dezembro de 1979 continuarão a ser pagos os 
adicionais por tempo de  serviço nas bases e condições estabelecidas na  legisla-
ção anterior a este Estatuto. 

Art. 228—  Sal vo disposição expressa em contrário, a  contagem  de tempo 
e de prazos previstos neste Estatuto sera feita em dias corridos  ,excluindo-se o 
dia do começo e incluindo-se o do seu término. 
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Parágrafo  único  — Considera-se prorrogado o prazo até o primei ro dia útil 
se o término cair em sábado, domingo e feriado ou em dia que: 

I —  não houver expediente; 

H — o expediente for encerrado antes da hora normal. 

Art. 229 — As disposições deste Estatuto aplicam-se aos integrantes da 
carreira do Magistério Municipal e de outros Quadros Especiais no que  não  
contrariarem  a  legislação  especifica. 

Art.  230— 0 funcionário ou o inativo que, sem justa causa, deixar de 
atender a exigência legal,  para  cujo cumprimento seja marcado prazo certo, 
terá suspenso o pagamento dos seus vencimentos ou proventos, até que 
satisfaça essa exigência. 

Art.  231— Lei especial disporá sobre as jornadas ou regimes especiais de 
trabalho.  

Art. 232—  Ao funcionário  poderá ser concedida gratificação por dedica-
ção profissional exclusiva, na forma estabelecida em lei. 

Art.  233— Enquanto  não editadas as leis e os decretos regulamentadores 
previstos neste Estatuto, continuarão a ser observados, no que couber, os 
respectivos preceitos legais em vigor. 

Art. 234 — Ficam mantidas as funções gratificadas até que lei especial 
defina sua nova situação jurídica. 

Art.  235—  Fica mantida, até que seja reformulada, a  legislação relativa às 
horas extras de trabalho do Quadro de Cargos de Natureza Operacional. 

Art.  236—  Ressalvado o disposto no artigo 84, o provimento de cargos 
far-se-à sempre no grau "A" da  respectiva  referência, assegurado ao funcio-
nário o direito de ser classificado no grau de valor igual ou, em não  havendo 
este, no de valor imediatamente superior ao que se encontrava no cargo 
anteriormente ocupado. 

Art.  237—  Aplica-se aos Conselheiros do Tribunal de Contas do  Municí-
pio,  inclusive os inativos, o valor da gratificação arbitrada para os Secretários 
Municipais na forma do artigo 102, deduzidas as importâncias já concedidas 
pelo disposto no § 1.0 do artigo 1.o da Lei n.o 7774, de 4 de setembro de 1972, 
bem como no artigo 6.o da Lei n.o 8215, de 7 de março de 1975. 

Art. 238 — 0 dia 28 de outubro será consagrado ao funcionário público 
municipal. 

Art. 239 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias. 

Art. 240 — Esta lei entrará  em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário, e em especial os artigos 2.o e 7.o da Lei 
n.o 8215, de 7 de março de 1975, os artigos 4.o e 5.o da Lei n.o 7747, de 27 de 
junho de 1972. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 29 de outubro de 1979,426.0 da 
fundação de São Paulo. — 0 Prefeito, Reynaido Emygdio de Barros — 
Secretário dos  Negócios Jurídicos,  Manoel Figueiredo Ferraz —  O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração, 
João Lopes Guimarães — () Secretário de Vias Públicas, Octrivio Consuls 
Pereira de Almeida — O Secretário Municipal de Educação, Jair de Mornes 
Neves — 0 Secretário de Higiene e Saúde,  Mário de Moraes Altenfelder Silva — 
O  Secretário de Serviços e Obras, Paulo Gomes Machado — O Secretário 
Municipal de Transportes, Lauro Rios Rodrigue' — O Secretário Municipal 
de Esportes, Roberto Roschel Roth — O Secretário Municipal de Cultura, 
Mário Chaude Secretário sdas  Administrações Regionais, Francisco 
Nkto Martin — O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
Luiz Gome  d Cardim Sangirardi Secretário-Coordenador do Planeja-
mento, Oside, Malta Campos Filho —  O  Secretário dos Negócios Extra-
ordinários, Tufi Jubran. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 29 de outubro de 1979. 
— O Secretário-Chefe do Gabinete, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 13992 

Total de referências : 1  

Proc. le_Ott:OZ2/008 

Lívia  Sabra° Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 13.992 10/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre a proibição de realização de concursos públicos aos sábados na Administração 

Direta e Indireta no  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 12/2005 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 
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Folha 	52 

Proc. N°  01-072L2008 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.992, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 12/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 

Dispõe  sobre a proibição de realização de concursos públicos aos sábados  na 
Administração Pública Direta e Indireta no  Município  de São Paulo e dá  outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os concursos públicos de ingresso na  Administração Pública Direta e Indireta do 
Município  de São Paulo  não poderão ser realizados aos sábados. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se  necessário. 
Art. 3 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 4520  da 
fundação  de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE,  Secretário  Municipal de Gestão 
FRANCISCO VIDAL LUNA,  Secretário  Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
Proc. N° 	j372/2008 

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa :  religião  AND servidor 
	

RF 11.274 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 56.756 04/01/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o funcionamento das repartições públicas municipais da  Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional no ano de 2016. 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

54 Folha 	 

Proc. N°_0 2/008 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.756, DE 4 DE JANEIRO DE 2016 

Dispõe sobre o funcionamento das repartições públicas municipais 
da  Administração Direta, Autárquica e Fundacional no ano de 2016. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Não haverá expediente nas repartições públicas municipais da  Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional nos feriados nacionais, estaduais e municipais, bem como 
nos dias de ponto facultativo, na conformidade do Anexo único deste decreto. 

Art. 2° Fica declarado ponto facultativo na  Administração Pública Municipal Direta, 
Autárquica e Fundacional nos dias assim definidos no Anexo Único deste decreto. 

§ 1° 0 expediente na Quarta-feira de Cinzas, dia 10 de fevereiro, terá inicio às 12 
horas. 

§ 2° Nos dias referidos no "caput" e no § 1 °  deste artigo deverão funcionar as unidades 
cujas atividades não possam sofrer solução  de continuidade, podendo nas demais, a critério 
dos titulares dos respectivos órgãos, ser instituído plantão,  nos casos julgados necessários. 

Art. 3° Nas duas semanas comemorativas das festas de Natal e fim de ano, os órgãos 
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional poderão,  a critério de seus titulares, 
organizar o recesso compensado, mediante a formação de duas turmas de trabalho que se 
revezarão nas respectivas semanas, devendo o expediente para atendimento ao público 
obedecer ao horário normal de funcionamento de cada unidade. 

§ 1° 0 servidor que integrar as turmas de recesso compensado deverá comparecer ao 
trabalho em uma das duas semanas, obrigatoriamente, não podendo ter faltas abonadas. 

§ 2° 0 servidor que estiver em gozo de férias regulamentares nas duas semanas 
referidas no "caput" deste artigo, ainda que parcialmente, não poderá participar do recesso 
compensado. 

§ 30  Excetuam-se do disposto neste artigo as unidades vinculadas aos órgãos da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional cujas atividades não possam ser 
desenvolvidas com redução  de servidores. 

§ 4° Fica delegada competência aos Secretários Municipais, aos Subprefeitos, ao 
Controlador Geral e aos Dirigentes de Autarquias e Fundações  para estabelecer, por portaria, a 
organização  do recesso compensado, com os devidos períodos e regras de compensação de 
horas, observado o disposto neste artigo. 

Art. 4° Fica delegada competência ao Secretário  Municipal de  Gestão  para, quando 
conveniente, suspender o expediente nas repartições públicas municipais da  Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional, mediante a compensação das horas não trabalhadas. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Gestão  deverá submeter à  apreciação  da 
Chefia do Executivo, até dezembro de 2016, proposta de edição de decreto dispondo sobre o 
funcionamento das repartições públicas municipais da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional no ano de 2017. 
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Art. 5° A ausência dos servidores que professem as  religiões judaica e islâmica nas 
datas descritas nos incisos I e Il deste artigo será considerada como motivo justificado para o 
abono de faltas ao serviço, nos termos do  parágrafo  único do artigo 92 da Lei n° 8.989, de 29 
de outubro de 1979, observando-se o limite ali fixado, que não poderá exceder a 2 (duas) faltas 
ao serviço, por mês: 

I - religião judaica: Rosh Hashaná e Yom Kipur; 

II - religião islâmica: Eid Al Fitr (fim do Ramadâ). 

Art. 6°  Caberá às autoridades competentes de cada &Oc) fiscalizar o cumprimento das 
disposições deste decreto. 

Art. 7° As demais entidades da  Administração Indireta poderão dispor, a seu critério, 
sobre a matéria de que trata este decreto. 

Art. 8° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2016, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

VALTER CORREIA DA SILVA, Secretário Municipal de  Gestão  

FRANCISCO MACENA DA SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 05/01/2016,  P.  1,3 c. 3-4, 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.ciov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 56.756 de 04/01/2016 
Secretaria de Documentação 

	
Pagina 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Anexo Único Integrante do Decreto n° 56.756, de 4 de janeiro de 2016 
55 

_31 0>3 
1 0 de janeiro Confraternização Universal - Feriado Nacional --Le,i- 7;  

Federal n° 662, de 6 de abril de 1949, alterada •: 

pela Lei Federal n° 10.607, de 19 de dezembro de 2002. 
25 de janeiro Aniversário da Cidade — Feriado Municipal — Lei 

Municipal n° 7.008, de 6 de abril de 1967, e artigo 10 
da Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007. 

08 e 09 de 
fevereiro 

Carnaval - Ponto facultativo. 

10 de fevereiro Quarta-feira de Cinzas: inicio do expediente às 12:00 
horas. 

25 de março Paixão de Cristo - Feriado Nacional - Lei Federal n° 
9.093, de 12 de setembro de 1995. 

21 de abril Tiradentes - Feriado Nacional- Lei Federal n° 662, de 6 
de abril de 1949, alterada pela Lei Federal n° 10.607, de 
19 de dezembro de 2002. 

1 0 de maio Dia Mundial do Trabalho - Feriado Nacional - Lei 
Federal n° 662, de 6 de abril de 1949, alterada pela Lei 
Federal n° 10.607, de 19 de dezembro de 2002. 

26 de maio Corpus Christi - Feriado Municipal - Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007. 

9 de julho Data Magna do Estado de São Paulo - Feriado Estadual 
— Lei Estadual n° 9.497, de 5 de março de 1997. 

7 de setembro Independência do Brasil - Feriado Nacional - Lei 
Federal n° 662, de 6 de abril de 1949, alterada pela Lei 
Federal n° 10.607, de 19 de dezembro de 2002. 

12 de outubro Nossa Senhora Aparecida - Padroeira do Brasil - 
Feriado Nacional - Lei Federal n° 6.802, de 30 de junho 
de 1980. 

24 de outubro Ponto facultativo em comemoração ao Dia do Servidor 
Público (artigo 238 da Lei Municipal n° 8.989, de 29 de 
outubro de 1979). 

2 de novembro Finados - Feriado Nacional - Lei Federal n° 662, de 6 
de abril de 1949, alterada pela Lei Federal n° 10.607, de 
19 de dezembro de 2002. 

15 de novembro Proclamação da República - Feriado Nacional - Lei 
Federal n° 662, de 6 de abril de 1949, alterada pela Lei 
Federal n° 10.607, de 19 de dezembro de 2002. 

20 de novembro Dia da Consciência Negra - Feriado Municipal - Lei n° 
14.485, de 19 de julho de 2007. 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



         

         

24 de dezembro 

  

Véspera de Natal - Ponto facultativo. 

   

         

25 de dezembro 

  

Natal - Feriado Nacional - Lei Federal n° 662, de 6 de 
abril de 1949, alterada pela Lei Federal n° 10.607, de 19 
de dezembro de 2002. 

   

31 de dezembro 

  

Véspera de Ano Novo - Ponto facultativo. 

   

         

         

         

I 
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